
 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO SMEC Nº 002/2025 DE 23 DE MAIO, ALTERA A RESOLUÇÃO 

SMEC Nº 001/2025 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor e considerando a necessidade de atualizar o Regimento 

Interno do Sistema Municipal de Ensino de Cambuci-RJ em face das novas demandas 

educacionais. 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º - Publicar a Resolução SMEC nº 002 de 23 de maio de 2025 dando nova redação ao 

Regimento Interno do Sistema Municipal de Ensino de Cambuci. 

 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 

Cambuci-RJ 23 de maio de 2025. 
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Inspirada numa das criações de Rubem Azevedo Alves, psicanalista, educador, teólogo, 

escritor e pastor presbiteriano brasileiro, considerado um dos grandes pedagogos brasileiro 

junto com Paulo Freire. Que descreve que ENSINAR é um ato de alegria, um ofício que deve 

ser exercido com paixão e arte. Para ele:  

 “Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros 

desaprendam a arte do vôo. Pássaros engaiolados são pássaros sob 

controle. Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde quiser. 

Pássaros engaiolados sempre têm um dono. Deixaram de ser 

pássaros. Porque a essência dos pássaros é o voo. Escolas que são 

asas não amam pássaros engaiolados. O que elas amam são pássaros 

em voo. Existem para dar aos pássaros coragem para                      voar. Ensinar o 

voo, isso elas não podem fazer, porque o voo já nasce dentro dos 

pássaros. O voo não pode ser ensinado. Só pode ser encorajado.” 

(Rubem Azevedo Alves, 2008).  

 

Baseado nessa ideia surge a logo dessa Secretaria de Educação – O Pássaro, o Voo e o 

Empoderamento! Na intenção de ser algo que auxilie o pensar com e sobre a escola. 
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TÍTULO I 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  

EDUCAÇÃO DE CAMBUCI 

CAPÍTULO I 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Art. 1º - A Secretaria Municipal de Educação é órgão executivo das políticas públicas da 

Educação Municipal, ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo, tendo como 

âmbito de atuação o planejamento, a coordenação, a execução e o controle das atividades 

relacionadas à orientação, supervisão e administração do Ensino da Rede Municipal, 

pautando-se no cumprimento dos seguintes objetivos: 

I. Supervisionar a execução das competências das diversas seções/departamentos da 

Secretaria Municipal de Educação, fazendo cumprir os dispositivos legais e 

pedagógicos emanados dos órgãos superiores competentes; 

II. Supervisionar a execução dos Programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação - FNDE, que tem por meta a assistência ao aluno, promovendo a 

atualização permanente dos dados do município, assim como acompanhar a 

realização de suas prestações de contas; 

III. Cumprir e fazer cumprir as determinações legais que fundamentam e regem os 

Conselhos de Alimentação Escolar - CAE e do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e                  Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização do Magistério Público do Município - 

FUNDEB, o Conselho Municipal de Educação - CME, dentre outros conselhos 

aliados à Educação; 

IV. Acompanhar e fazer cumprir as Metas e Estratégias do Plano Municipal de 

Educação; 

V. Definir políticas e diretrizes municipais de educação em consonância com o 

Conselho Municipal de Educação, como instrumento permanente de debate, de 

geração de ideias, de busca de alternativas, de esforço coletivo e solidário; 

VI. Aprovar o calendário escolar, providenciando seu fornecimento às unidades de 

ensino  e supervisionar o zelo pelo seu cumprimento; 

VII. Supervisionar o censo escolar e a busca ativa do município; 
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VIII. Propiciar a articulação setorial com as secretarias municipais, visando o 

atendimento da população escolar do município, buscando atingir resultados de 

forma preventiva; 

IX. Verificar as necessidades dos espaços da Secretaria Municipal de Educação, da 

Biblioteca Municipal, assim como das Unidades Escolares em quaisquer 

premências em suas instalações físicas, providenciando os reparos necessários;  

X. Estar atento à demanda escolar municipal para providenciar, caso necessário, a 

abertura de escolas; 

XI. Propor a admissão de professores para o ensino municipal junto a administração 

pública, observado os limites das dotações orçamentárias; 

XII. Promover a realização de atividades que visem a Formação Continuada de todos 

os profissionais da Rede Municipal de Educação através de programas 

específicos; 

XIII. Quando necessário propor a discussão e atualização do Regimento Interno da 

rede, quando necessário; 

XIV. Normatizar que rege os processos administrativos e pedagógicos nas Unidades 

Escolares; 

XV. Solicitar aos departamentos de direito desta secretaria, a elaboração de dados 

estatísticos acerca da Rede Municipal de Ensino, bem como o fornecimento de 

informações  relativas à quantidade de alunos matriculados nas escolas 

municipais, aprovações, reprovações, transferências e seus motivos, e 

desistências, para utilização em planos e projetos voltados à educação municipal 

de qualidade; 

XVI. Expedir certificados de conclusão de curso; 

XVII. Apurar denúncias quanto aos problemas escolares, determinando a execução de 

medidas visando a sua solução, ouvido o Conselho Municipal de Educação; 

XVIII. Emitir pareceres técnicos, laudos e despachos, quando solicitado pelos diversos 

Órgãos da administração pública para instrução processual e desenvolvimento das 

atividades administrativas; 

XIX. Praticar todos os atos e ações necessárias ao bom desempenho das funções do 

órgão; 

XX. Desempenhar outras atividades afins. 
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Art. 2º - Para a consecução dos seus objetivos, a Secretaria Municipal de Educação 

contará  com os profissionais do magistério e os servidores da educação que nela atuam : 

§ 1º - Dos Profissionais do Magistério: 

I. Pedagogos; 

II. Orientadores Pedagógicos; 

III. Orientador Educacional; 

IV. Inspetores de Ensino/Supervisores de Ensino; 

V. Professores; 

VI. Gestores. 

§ 2º - Dos Servidores da Educação: 

I. Psicólogo escolar; 

II. Assistente social; 

III. Secretário escolar; 

IV. Auxiliar de serviços escolares; 

V. Auxiliar de serviços gerais; 

VI. Auxiliar de biblioteca;  

VII. Inspetor de aluno;  

VIII. Babás. 

Art. 3º - Ainda para o cumprimento de seus objetivos, a Secretaria Municipal de 

Educação contará com função gratificada para a assessoria jurídica, contabilidade, 

subsecretaria, superintendência administrativa e educacional. 

§ 1º - A assessoria jurídica, realizada por pessoa habilitada em direito, podendo ser 

aproveitado servidor de carreira da área do magistério, mas que tenha sua formação em 

direito, terá como âmbito de atuação o assessoramento nos assuntos jurídicos da 

Secretaria Municipal de Educação e na elaboração dos instrumentos normativos de 

competência                 educacional, bem como atuar na fiscalização da aplicação e cumprimento 

das mesmas. 

§ 2º - Em se tratando da natureza das prestações de contas do FNDE bem como de outras 

verbas da educação e ainda levando em consideração o acompanhamento do CACS- 

FUNDEB, a atuação de um contador é de fundamental importância com vistas à 

manutenção da transparência e legalidade das prestações de contas. Esta função poderá 

ser realizada por professor com formação na área de contabilidade e que apresenta 
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competência  técnica. 

§ 3º - A Função da Subsecretaria, realizada por pessoa com formação mínima em 

Pedagogia, é acompanhar e executar junto ao Secretário(a) Municipal de Educação os 

objetivos dos incisos que compreendem o Art. 1º deste regimento, atendendo as 

superintendências - administrativas e educacional, no sentido de manter a qualidade dos 

serviços oferecidos,  fornecendo todas as informações necessárias ao gabinete da 

Secretaria Municipal de Educação às implementações de políticas públicas para a 

educação do município. 

Art. 4º - A Superintendência Administrativa atuará/coordenará sobre as seguintes seções: 

I. Merenda escolar;  

II. Almoxarifado; 

III. Transporte; 

IV. Logística e manutenção das Unidades Escolares. 

Art. 5º - A Superintendência Educacional atuará/coordenará sobre as seguintes seções: 

I. Pedagogo; 

II. Orientação Pedagógica; 

III. Orientador Educacional; 

IV. Inspeção/Supervisão de Ensino; 

V. Plano Municipal de Educação; 

VI. Conselho Escolar. 

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Educação funcionará de acordo com o organograma  

abaixo registrado:  
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CAPÍTULO II 

DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

 

Art. 7º - Entende-se como profissionais de magistério, professores e especialistas em 

educação no desempenho de atividades educativas, exercidas em estabelecimento de 

educação básica em seus diversos níveis e modalidades de ensino, incluídas, além do 

exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. 

Parágraf Único: Os Conselhos são órgãos deliberativos, consultivos, fiscalizadores e 

mobilizadores e são constituídos por representantes de diversos segmentos, tendo em 

vista a democratização da escola pública e visando construir uma educação de qualidade 

social.  
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SEÇÃO I 

DO PEDAGOGO/ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

 

Art. 8º - As atribuições do Pedagogo/Orientador Pedagógico são exercidas por 

profissionais devidamente habilitados e concursados para essa função de acordo com a 

legislação vigente. 

Art. 9º - Do Pedagogo/Orientador Pedagógico é lotado na Secretaria Municipal de 

Educação e atuará diretamente nas unidades escolares, integrando a equipe pedagógica 

da mesma, participando das tomadas de decisões pedagógicas, sendo responsável pela 

orientação e acompanhamento do processo ensino-aprendizagem. 

Art. 10 - Ao Pedagogo/Orientador Pedagógico compete: 

I. Participar da elaboração e avaliar permanentemente o Projeto Político Pedagógico 

da Unidade Escolar, oferecendo suporte pedagógico na implementação do 

mesmo, com base nas orientações legais vigentes e em consonância com a 

realidade da comunidade escolar; 

II. Elaborar, definir e participar do plano de ação da Unidade Escolar em que atua, 

em consonância com o Projeto Político Pedagógico e com a Equipe Técnica  da 

mesma definindo as datas dos planejamentos do ensino, das avaliações por 

período, assim como a recuperação paralela, o agendamento do conselho de 

classe, das reuniões pedagógicas, das reuniões de pais e/ou responsáveis, das 

entregas dos boletins, dos eventos escolares, entre outros atos e ações pedagógicas 

da Unidade Escolar;  

III. Acompanhar continuamente o processo ensino-aprendizagem, avaliando o 

trabalho docente e discente, reunindo e dialogando sempre que necessário, com a 

Equipe Técnica                    P             edagógica e posteriormente com a equipe docente da Unidade 

Escolar com vistas à reavaliação e tomada de decisão pelos mesmos; 

IV. Verificar e acompnhar os planejamentos docentes, assiná-los e datá-los; 

V. Verificar os diários de classe no que tange ao cumprimento do currículo     

escolar/objetos de conhecimento propostos, dentro dos bimestres/períodos 

estabelecidos, assim como os Registros de Aproveitamento do Bimestre/Período 

–RAP e os Registros de Aproveitamento Final - RAF, assinando e carimbando 

os campos do registro de conteúdo e nos RAPS e RAFs os campos dos resultados; 
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VI. Levantar juntamente com o Inspetor/Supervisor de Ensino, dados referentes à 

distorção  idade-série, aprovação/reprovação, progressão continuada, entre outros 

e atuar com propostas sobre os impactos negativos; 

VII. Analisar com toda comunidade escolar, o perfil dos resultados alcançados pelos  

alunos a cada final de período, considerando a meta escolar, ou seja, os resultados 

adquiridos e os resultados desejados, e se for o caso, propor alternativas para 

melhorias registrando-as no PPP; 

VIII. Propor e/ou elaborar junto aos docentes, adaptação curricular e ações pedagógicas 

para atendimento aos alunos com transtornos específicos da aprendizagem, 

transtornos da infância e da adolescência e aos alunos com deficiências(PCD); 

IX. Participar das ações da  Equipe Multiprofissional que atua no Atendimento 

Educacional Especializado da rede municipal de ensino, apoiando nos 

esclarecimentos pedagógicos desse atendimento, participando dos estudos de 

caso, oferecendo materiais didáticos e  caminhos para um atendimento de maior 

qualidade; 

X. Participar da escolha de turma contribuindo para análise de perfil docente para as 

etapas     de ensino, de maneira que não fira a legislação que orienta para o evento 

proposto; 

XI. Planejar e preparar juntamente com o gestor, a formação das turmas para o ano 

posterior, assim como, na escolha das salas de aula, de acordo com o número de 

alunos; 

XII. Coordenar a escolha do livro didático e o encaminhamento para as unidades 

escolares em que atua, mediante recibo; 

XIII. Avaliar, no ingresso de alunos de outro estabelecimento de ensino, a necessidade 

de adequação curricular, ou adaptação do aluno ao ambiente sócio-educacional; 

XIV. Quando for o caso, participar (elaborar) do processo de classificação e 

reclassificação de alunos, conforme prevê este regimento; 

XV. Participar e estimular os docentes e demais profissionais do magistério desta rede 

de ensino a realização de Formação Continuada, capacitações, seminários, cursos 

entre outros  meios com vistas à qualificação profissional da educação do 

município; 

XVI. Participar do processo de avaliação institucional quando assim a Secretaria 
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Municipal de Educação dispuser dos meios para tal evento; 

XVII. Participar do Fórum Municipal Permanente de Educação, de suas equipes 

coordenadoras e técnica, assim como das Conferências Municipais de Educação. 

XVIII. Participar dos Conselhos Municipais aos quais for designado, dentro de suas 

competências; 

XIX. Emitir pareceres técnicos, quando solicitado pelo gabinete da Secretaria 

Municipal de Educação, para esclarecimentos e tomadas de decisões; 

XX. Praticar todos os atos e ações necessárias ao bom desempenho das funções do 

órgão respeitando sua área de competência; 

XXI. Desempenhar outras atividades afins que considerando as ações que lhe 

competem.  

Art. 11 - Das penalidades:  

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Pedagogo/Orientador Pedagógico o direito de defesa e recurso à 

Secretaria de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidores Públicos 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação e, deve ser antecedido de 

apuração dos fatos por comissão designada. 

 

SEÇÃO II 

DO ORIENTADOR EDUCACIONAL 

 

Art. 12 - Compreende os cargos permanentes que se responsabilizam pelas diretrizes, 

orientação e controle do processo de Orientação Educacional nas Unidades Escolares e 

no âmbito itinerário no Sistema Municipal de Educação. 

Art. 13 - Será exercido por profissionais devidamente habilitados, concursados, 

responsáveis pelo assessoramento integral, na sua área de atuação, aos professores, alunos 

e seus familiares. Com ações sistematicamente planejadas a atuar, prioritariamente, de 

forma preventiva junto aos diferentes atores do processo educacional, com o objetivo de 

contribuir para o êxito e avanço do processo de ensino-aprendizagem. 

Art. 14 - Ao Orientador Educacional compete: 
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I. Participar da construção coletiva e a efetivação da proposta Político-Pedagógica 

da Unidade Escolar, numa perspectiva democrática, a partir das políticas 

educacionais da Secretaria Municipal de Educação e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais; 

II. Participar de cursos, seminários e eventos, quando convocados pela Secretaria 

Municipal de Educação de Cambuci - SMEC, a fim de se manter 

permanentemente em processo de atualização, bem como contribuir para a 

viabilização de estratégias de atualização dos profissionais das Unidades 

Escolares; 

III. Participar da definição de estratégias que visem à efetiva melhoria do desempenho 

dos  alunos e dos profissionais envolvidos no trabalho pedagógico investigando e 

analisando os possíveis fatores causadores de dificuldade de aprendizagem; 

IV. Manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas, alunos, 

pais  e demais segmentos da comunidade escolar;  

V. Orientar e acompanhar o desenvolvimento escolar dos alunos com dificuldades 

de adaptação e/ou que apresentem problemas de  relacionamento com professores 

e alunos e etc, ou seja, na comunidade escolar; 

VI. Acompanhar medida disciplinar aplicada ao aluno; 

VII. Participar do acompanhamento e avaliação do currículo da Unidade Escolar; 

VIII. Promover situações e condições preventivas que favoreçam o desenvolvimento 

do educando, a construção de sua identidade pessoal/grupal;  

IX. Emitir parecer em matéria de sua competência, assumindo somente a 

responsabilidade de tarefas para as quais esteja capacitado e recorrendo a outros 

profissionais sempre que necessário; 

X. Assistir o educando, individualmente ou em grupo, visando ao desenvolvimento 

integral e harmonioso de sua personalidade, ordenando e integrando os elementos 

que exerçam influência em sua formação; 

XI. Quando necessário, elaborar o relatório de casos específicos anual juntamente 

com a Equipe Técnica Pedagógica da SMEC;  

XII. Desempenhar outras atividades afins que compete a sua funções. 

Art. 15 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 
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pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Orientador Educacional o direito de defesa e recurso à Secretaria de 

Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação e, deve ser antecedido de 

apuração dos fatos por comissão designada. 

 

SEÇÃO III 

DO INSPETOR/SUPERVISOR DE ENSINO 

 

Art. 16 - As atribuições do Inspetor/Supervisor de Ensino serão exercidas por 

profissionais devidamente habilitados e concursados para essa função de acordo com a 

legislação                    vigente. 

Art. 17 - O Inspetor/Supervisor de Ensino é lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

e atuará diretamente nas Unidades Escolares quando designado, mediante processo de 

escolha, integrando a Equipe Educacional da mesma, sendo responsável juntamente com 

o Gestor Escolar, secretário(a) e auxiliar de secretaria, caso a Unidade Escolar possua, 

pela documentação de escrituração escolar e pelo cumprimento das normativas vigentes, 

incluindo o calendário letivo. 

Art. 18 - Cabe ao Inspetor/Supervisor de Ensino: 

I. Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar, 

oferecendo suporte legal com base em normativas vigentes e em consonância com 

a realidade da comunidade escolar; 

II. Participar da elaboração do Plano de Ação da Unidade Escolar em que atua, em 

consonância com o Projeto Político Pedagógico com a Equipe Técnica 

Pedagógica contribuindo na definição dos agendamentos do Conselho de Classe, 

das reuniões pedagógicas, das reuniões de Pais e/ou responsáveis, dos eventos 

escolares, entre outras ações pedagógicas, balizando-as com as datas de período 

de matrícula e rematrícula, de escolhas de turmas, para o ano posterior, entre 

outros processos admitidos pela Inspeção/Supervisão de Ensino; 

III. Acompanhar continuamente o processo de escrituração escolar, - livro de 

matrícula, livro de Atas dos Resultados Finais, ficha de matrícula, ficha 
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individual, histórico escolar, entre outros, garantindo a organização, 

confidencialidade e segurança dos mesmos, reunindo/dialogando sempre que 

necessário, com a equipe Técnico Pedagógica para tratar de medidas necessárias 

a essa garantia ou alterações que se fizerem necessárias; 

IV. Verificar os diários de classe no que tange ao cumprimento da frequência escolar 

realizando as informações necessárias à busca ativa e censo escolar, dentro dos 

períodos estabelecidos, assinando e carimbando os campos do registro da 

frequência e campo do fechamento do período; 

V. Verificar, assinar e datar os Registros de Aproveitamento do Bimestre/Período-

RAP e os Registros de Aproveitamento Finas-RAF, com vistas a manter a 

organização e produção de informações legítimas para que a Unidade Escolar 

possa pensar suas estratégias de recuperação do ensino; 

VI. Levantar juntamente com o Pedagogo/Orientador Pedagógico, dados referentes à 

distorção idade-série, aprovação/reprovação, progressão continuada, entre outros 

e atuar com propostas sobre os impactos negativos; 

VII. Analisar com toda comunidade escolar, o perfil dos resultados alcançados pelos                           

alunos a cada final de período, comparando com a meta escolar, ou seja, os 

resultados obtidos e os resultados desejados, e se for o caso, propor alternativas 

para melhorias                    registrando-as no Projeto Político Pedagógico; 

VIII. Estar em permanente articulação com a Equipe Multiprofissional que atua no 

Atendimento Educacional Especializado da Rede Municipal de Ensino, apoiando 

nos esclarecimentos legais desse atendimento, participando dos estudos de caso, 

promovendo o levantamento do quantitativo percebido pelo município e 

sugerindo caminhos para um atendimento de maior qualidade; 

IX. Participar da escolha de turma contribuindo para uma escolha justa e que promova 

qualidade no oferecimento do ensino público municipal, de maneira que não fira 

a legislação que orienta para o evento proposto; 

X. Contribuir na elaboração da criação das turmas para o ano posterior, verificando 

o tamanho das salas condizente com o número de alunos, observando a legislação 

vigente, evitando discrepâncias e auxiliar o Gestor nessa organização; 

XI. Avaliar e adaptar, se necessário, no ingresso de alunos de outro estabelecimento 

de ensino, a frequência, as notas e o registro na ficha individual do aluno afim de 
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regularizar a vida escolar; 

XII. Quando for o caso, coordenar o processo de classificação e reclassificação de              

alunos, conforme prevê este regimento, preparando a documentação necessária ao 

registro escolar; 

XIII. Participar e estimular os docentes e demais profissionais do magistério desta rede 

de ensino a realizar formação continuada, capacitações, seminários, cursos entre 

outros meios com vistas à qualificação profissional e consequentemente da 

educação do município; 

XIV.  Colaborar no processo de avaliação institucional quando assim a Secretaria 

Municipal de Educação dispuser dos meios para tal evento; 

XV. Participar do Fórum Municipal Permanente de Educação, de suas Equipes 

Coordenadora e Técnica, assim como das Conferências Municipais de Educação; 

XVI. Participar dos Conselhos Municipais aos quais for designado, dentro de suas 

competências; 

XVII. Acompanhar o censo escolar e busca ativa; 

XVIII. Acompanhar a gestão democrática oferecendo suporte legal no sentido de 

qualificar as ações administrativo-pedagógicas das unidades escolares; 

XIX. Fiscalizar os estabelecimentos de ensino da rede privada, autorizados pelo 

Conselho Municipal de Educação; 

XX. Emitir pareceres técnicos, quando solicitado pelo gabinete da Secretaria 

Municipal                de Educação, para esclarecimentos e tomadas de decisões; 

XXI. Praticar todos os atos e ações necessárias ao bom desempenho das funções do 

órgão respeitando os atos que lhe competem; 

XXII. Desempenhar, quando comprovada necessidade, outras atividades afins que 

compete a sua função. 

XXIII. Elaborar portaria de matrícula, escolha de turma e calendário escolar, enviando                

ao gabinete em tempo hábil para análise e aprovação e posterior publicação pelo 

gabinete para conhecimento da Comunidade Escolar;  

§ 1º - A elaboração da portaria de matrícula deve ser encaminhada ao gabinete da 

Secretaria Municipal de Educação até o término da primeira quinzena do ano em curso 

para análise e aprovação, podendo o Gabinete observar possíveis alterações e informar 

ao                     departamento de Inspeção/Supervisão de Ensino. 
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§ 2º - A elaboração da portaria de escolha de turma deve ser encaminhada ao gabinete da 

Secretaria de Educação até o término da primeira quinzena do ano em curso para análise 

e aprovação, podendo o gabinete observar possíveis alterações e informar ao 

departamento de Inspeção/Supervisão de ensino. 

§ 3º - A elaboração da portaria de calendário escolar  deve ser encaminhada ao gabinete 

da Secretaria de Educação até o término da primeira quinzena do mês de novembro do 

ano em curso para análise e aprovação, podendo o gabinete observar possíveis alterações 

e informar ao departamento de Inspeção/Supervisão de ensino. 

§ 4º- As portarias devem ser encaminhadas por meio de ofício-circular, arquivando-se os 

registros. 

Art. 19 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Inspetor/Supervisor de ensino o direito de defesa e recurso à 

Secretaria de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação e, deve ser antecedido de 

apuração dos fatos por comissão designada. 

 

SEÇÃO IV 

DO PROFESSOR - CORPO DOCENTE 

 

Art. 20 - O corpo docente das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de 

Cambuci é formado por professores concursados e habilitados nos termos da legislação 

em vigor. 

Parágrafo Único: o professor que atender a redução de 1/3 será denominado nesta rede 

de ensino como: “professor regente complementador”, sem prejuízo de seus direitos 

docentes. 

Art. 21 - São deveres dos docentes: 

I. Conhecer, estar familiarizado e cumprir o currículo escolar; 

II. Conhecer, estar familiarizado e cumprir o regimento interno desta rede de ensino; 

III. Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar; 
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IV. Participar do planejamento, buscando a interação com Pedagogo/Orientador 

pedagógico e demais docentes visando o processo interdisciplinar; 

V. Manter o plano de ensino e de aulas atualizados visando um processo de ensino 

contínuo e em consonância com o currículo escolar; 

VI. Elaborar aulas e ministrá-las, de acordo com o horário estabelecido e metodologia 

apropriada ao aguçamento do aluno, despertando a curiosidade necessária ao 

aprendizado; 

VII. Promover a disciplina e o respeito mútuo em sala de aula, bem como uma boa 

interação com os alunos;  

VIII. Quando propuser atividades pedagógicas extraclasse, solicitar anuência da equipe 

pedagógica da escola e observar o resultado do aproveitamento do aluno; 

IX. Fornecer à secretaria escolar os resultados das avaliações registrados no RAP, nos 

prazos fixados pela Unidade Escolar; 

X. Respeitar as diferenças individuais do aluno, considerando suas possibilidades e 

limitações; 

XI. Participar, salvo impedimento legal ou regimental, de comissões julgadoras e 

outras, para que forem designados; 

XII. Participar de reuniões pedagógicas e outras solicitadas pela Unidade Escolar e 

Secretaria Municipal de Educação; 

XIII. Articular com a Equipe Técnica Pedagógica (Pedagogo/Orientação pedagógica, 

Orientação Educacional e Inspeção/Supervisão de ensino), com regularidade, 

assuntos pertinentes aos alunos; 

XIV. Participar, obrigatoriamente, dos conselhos de classe e de outros órgãos 

colegiados de que, por força deste regimento, for membro; 

XV. Zelar pelo bom nome da Unidade Escolar, dentro e fora dela, mantendo uma  

conduta compatível com a missão de educar e a ética profissional; 

XVI. Desenvolver atividades que contribuam para preservação do meio ambiente; 

XVII. Planejar suas(as) aulas, estabelecendo estratégias e/ou recursos adaptativos e 

avaliações específicas a fim de garantir atendimento pedagógico aos discentes do 

público alvo, Alunos da Educação Especial (AEE); 

XVIII. Comunicar antecipadamente à direção sua ausência, quando, por motivo justo, 

não puder comparecer ao estabelecimento para o exercício de suas funções, afim 
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de que seja providenciada sua substituição; 

XIX. Ser pontual e assíduo; 

XX. Manter, juntamente com equipe Técnico Pedagógica,  o diálogo com a família do 

aluno, visando à qualidade de seu aprendizado; 

Parágrafo Único: Considerando que a escola é um ambiente coletivo, com diversas 

idades frequentando o mesmo espaço, é aconselhável que as roupas estejam adequadas a 

esse ambiente, para o bem-estar de todos. 

Art. 22 -  Considerando os artigos 15 , 16, 17, 18 e 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

são direitos do professor, as prerrogativas de: 

I. Advertir, corrigir e repreender os alunos, quando necessário, mediante uma 

situação de conflito, comunicando ao gestor todas as medidas; 

II. Requisitar todo o material didático necessário às aulas e atividades, dentro das 

possibilidades da Unidade Escolar; 

III. Utilizar os livros e material da biblioteca, as dependências e instalações da 

Unidade                     Escolar, necessários ao exercício de suas funções; 

IV. Opinar sobre programas e suas execuções, planos de curso, técnicas e métodos 

utilizados e adoção do livro didático; 

V. Comparecer as reuniões ou cursos relacionados com as atividades docentes que 

lhe sejam pertinentes, como forma de aperfeiçoamento, especialização ou 

atualização visando à            formação continuada; 

VI. Elaborar os instrumentos avaliativos dos períodos utilizados para verificação da 

aprendizagem; 

VII. Gozar férias remuneradas; 

VIII. Exigir tratamento e respeito condignos e compatíveis com a sua missão de educar. 

Art. 23 - É vedado ao Professor: 

I. Promover qualquer tipo de evento sem autorização prévia da direção pedagógica; 

II. Referir-se nas aulas a assuntos alheios aos componentes curriculares em 

consonância ao currículo estabelecido;  

III. Aplicar penalidades aos alunos sem comunicar ao gestor; 

IV. Fazer-se substituir nas atividades de classe por terceiros, sem aquiescência do 

Gestor; 

V. Ausentar-se da Unidade Escolar em horário normal de trabalho sem comunicar 
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à                 direção; 

VI. Projetar filmes inadequados ou impróprios aos alunos; 

VII. Sair de férias ou recesso entre os períodos letivos sem estar com os diários e 

demais documentos   preenchidos, encerrados e assinados; 

VIII. Participar de atividades que estejam em desacordo com os dispositivos legais e 

com as normas éticas do magistério; 

IX. Retirar da Unidade Escolar diário de classe ou qualquer outro documento sem 

prévia autorização da Equipe Técnica;  

X. Deixar sua classe desacompanhada; 

XI. Solicitar material de reprodução em cópias sem antecedência mínima de três dias. 

Art. 24 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Professor - corpo docente o direito de defesa e recurso à Secretaria 

de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por toda Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 

termos da legislação vigente.  

 

CAPÍTULO III 

DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

SEÇÃO I 

PSICÓLOGO ESCOLAR E EDUCACIONAL 

 

Art. 25 - A função do Psicólogo Escolar considerará os contextos sociais, escolares e 

educacionais assim como o Projeto Político Pedagógico das unidades educacionais 

atendidas em articulação com as áreas da saúde, da assistência social, dos direitos 

humanos, da justiça, desempenhando as seguintes atribuições: 

I. Participar da elaboração dos projetos pedagógicos, planos e estratégias, a partir 

de conhecimentos em psicologia do desenvolvimento e aprendizagem, na 

perspectiva da promoção da aprendizagem de todos os alunos, com suas 
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características peculiares; 

II. Participar da elaboração de políticas públicas; 

III. Contribuir com a promoção dos processos de aprendizagem, buscando, 

juntamente com as Equipes Pedagógicas, garantir o direito a inclusão de todas as 

crianças e adolescentes; 

IV. Orientar nos casos de dificuldades nos processos de escolarização; 

V. Realizar avaliação psicológica a partir das necessidades específicas identificadas 

no processo educativo; 

VI. Orientar as equipes educacionais na promoção de ações que auxiliem na 

integração família, educando, escola e nas ações necessárias à superação de 

estigmas que  comprometam o desempenho escolar dos alunos; 

VII. Propor e contribuir na formação continuada de professores e profissionais da 

educação, que se realiza nas atividades coletivas de cada escola, na perspectiva 

de constante reflexão sobre as práticas docentes; 

VIII. Contribuir com programas e projetos desenvolvidos na escola; 

IX. Atuar nas ações e projetos de enfrentamento dos preconceitos e da violência na 

escola; 

X. Propor articulação intersetorial no território, visando à integralidade de 

atendimento ao município, o apoio às unidades educacionais e o fortalecimento da 

Rede de Proteção Social; 

XI. Promover ações voltadas à escolarização do público alvo da Educação Especial; 

XII. Propor e participar de atividades formativas destinadas à comunidade escolar 

sobre temas relevantes da sua área de atuação; 

XIII. Participar da elaboração de projetos de educação e orientação profissional; 

XIV. Participar da Equipe Multiprofissional que atende o público AEE; 

XV. Promover ações de acessibilidade; 

XVI. Propor ações, juntamente com os professores, pedagogos, alunos e pais e/ou 

responsáveis, funcionários Técnico-Administrativos e serviços gerais, e a 

sociedade de forma ampla, visando melhorias nas condições de ensino, 

considerando a estrutura física das escolas, o desenvolvimento da prática docente, 

a qualidade do ensino, entre outras condições objetivas que permeiam o ensinar e 

o aprender. 
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Art. 26 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Psicólogo Escolar e Educacional o direito de defesa e recurso à 

Secretaria de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação e, deve ser antecedido de 

apuração dos fatos por comissão designada. 

 

SEÇÃO II 

DO ASSISTENTE SOCIAL 

 

Art. 27 - A atuação do Assistente Social na Escola se insere na perspectiva da garantia e 

acesso aos direitos sociais, como direito do cidadão e dever do Estado, desempenhando 

as seguintes atribuições: 

I. Contribuir com o direito à educação, bem como o direito ao acesso e permanência 

na escola com a finalidade da formação dos estudantes para o exercício da 

cidadania, preparação para o trabalho e sua participação na sociedade; 

II. Contribuir para a garantia da qualidade dos serviços aos (às) estudantes, 

garantindo o pleno desenvolvimento da criança e do (a) adolescente, contribuindo 

assim para sua formação, como sujeitos de direitos; 

III. Atuar no processo de ingresso, regresso, permanência e sucesso dos/das 

estudantes na                 escola; 

IV. Contribuir no fortalecimento da relação da escola com a família e a 

comunidade, na                 perspectiva de ampliar a sua participação na escola; 

V. Contribuir com o processo de inclusão e permanência dos alunos com 

necessidades  educativas especiais na perspectiva da inclusão escolar; 

VI. Criar estratégias de intervenção frente a impasses e dificuldades escolares que se 

apresentam a partir de situações de violência, uso abusivo de drogas, gravidez na 

adolescência, assim como situações de risco, reflexos da questão social que 

perpassam o cotidiano escolar; 

VII. Atuar junto às famílias no enfrentamento das situações de ameaça, violação e 
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não  acesso aos direitos humanos e sociais, como a própria educação; 

VIII. Fortalecer e articular parcerias com as equipes dos Conselhos Tutelares, Centro 

de Referência de Asistência Soacial(CRAS), Centro de Referências Especializado 

de Assistência Social(CREAS), Unidades de Saúde, Movimentos Sociais dentre 

outras instituições, além de espaços                    de controle social para viabilizar o 

atendimento e acompanhamento integral dos/as estudantes; 

IX. Prestar assessoria técnica junto à gestão escolar, bem como participar dos espaços  

coletivos de decisões; 

X. Contribuir em programas, projetos e ações desenvolvidos na escola que se 

relacionem               com a área de atuação; 

XI. Propor e participar de atividades formativas destinadas à comunidade escolar 

sobre  temas relevantes da sua área de atuação; 

XII. Participar de ações que promovam a acessibilidade; 

XIII. Participar da Equipe Multiprofissional que atende o público AEE; 

XIV. Contribuir na Formação Continuada de profissionais da Rede Pública de 

Educação               Básica.  

Art. 28 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Assistente Social o direito de defesa e recurso à Secretaria de 

Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação e, deve ser antecedido de 

apuração dos fatos por comissão designada. 

 

SEÇÃO III 

DO SECRETÁRIO ESCOLAR 

 

Art. 29 - A função de secretário escolar será exercida por candidato que ingressar 

por                  concurso público e tenha a habilitação exigida por lei e está sob sua competência: 

I. Organizar e manter atualizados os arquivos de legislação educacional, normas da 

Secretaria Municipal de Educação; 
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II. Manter os arquivos discentes ativo e o permanente organizados e atualizados, e 

em lugar seguro e reservado; 

III. Distribuir os trabalhos entre os auxiliares de secretaria, orientando, conferindo e 

supervisionando as atividades por eles realizadas; 

IV. Comunicar aos membros da Equipe Administrativa da Unidade Escolar as 

desistências e transferências recebidas e expedidas para melhor controle do 

trabalho dos mesmos, bem como deixar afixado em local próprio, para os 

professores tomarem ciência, a relação com as devidas alterações; 

V. Providenciar a organização dos diários de classe com a listagem dos alunos 

matriculados            em cada turma, solicitando ao professor e a Equipe Administrativa 

os registros pendentes após               o encerramento de cada período, responsabilizando-

se pela conferência dos mesmos;  

VI. Providenciar, em tempo hábil, a escrituração dos registros individuais e coletivos 

referentes à vida escolar dos alunos, preenchimento de perfil de resultados, 

registros de  frequência de professores e funcionários, responsabilizando-se pela 

conferência dos mesmos; 

VII. Manter devidamente catalogada toda a correspondência recebida e expedida, bem 

como providenciar a distribuição da mesma aos referidos setores; 

VIII. Zelar para que a rematrícula e matrícula dos alunos seja efetivada dentro dos 

prazos  previstos em normas legais da Secretaria Municipal de Educação; 

IX. Exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por ordem de relevância, 

determinadas pela Secretaria Municipal de Educação, pelo Gestor, ou pela Equipe 

Técnica; 

X. Participar de capacitações, seminários, cursos, buscando domínio de técnicas de 

trabalho             e instrumentalização própria, tendo em vista a permanente melhoria de 

seu desempenho profissional; 

XI. Zelar pelo bom nome da Unidade Escolar, dentro e fora dela, mantendo uma 

conduta               compatível com a ética profissional, zelando pelo sigilo das informações 

pessoais dos alunos e demais servidores assim como de usuários da comunidade; 

XII. Fornecer informações e esclarecimentos a Secretaria Municipal de Educação, ao 

gestor escolar e Equipe Técnica sobre as atividades desempenhadas na Unidade 

Escolar;  
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XIII. Praticar todos os atos e ações necessárias ao bom desempenho de suas funções, 

assim como manter o ambiente organizado, zelando pelos documentos; 

XIV. Desempenhar outras atividades afins que competem as suas funções;  

XV. Redigir com prioridade todos os documentos (anexos) do Regimento Interno do 

Município que se fazem necessários ao preenchimento de acordo com as 

demandas da Unidade; 

XVI. Priorizar aos documentos quanto aos prazos estabelecidos. 

Parágrafo Único: A documentação de escrituração escolar é de uso exclusivo da unidade 

escolar e dos responsáveis pelo seu manuseio, vedado a sua utilização por qualquer outro 

servidor sem autorização do gestor ou secretário escolar.  

Art. 30 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Secretário Escolar o direito de defesa e recurso à Secretaria de 

Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por toda Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 

termos da legislação vigente. 

 

SEÇÃO IV 

DO AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES 

 

Art. 31 - A função de Auxiliar de Serviço Escolar será exercida por candidato que 

ingressar  por concurso público e está sob sua competência: 

I. Auxiliar os docentes e a Equipe Técnica Pedagógica e administrativa da Unidade 

Escolar onde estiver lotado, nas tarefas escolares como confecção de cartazes, 

murais, entre outros; 

II. Oferecer suporte aos professores, quando solicitado, nas atividades; 

III. Atuar, quando necessário e sempre que solicitado pelo gestor, na distribuição da 

merenda, na execução de serviços necessários a entrega de correspondências entre 

outros; 
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IV. Atuar, quando necessário, no auxílio do serviço da secretaria;  

V. Contribuir na manutenção da disciplina no âmbito da Unidade Escolar; 

VI. Zelar pelo bom nome da Unidade Escolar, dentro e fora dela, mantendo uma 

conduta               compatível com a ética profissional, zelando pelo sigilo das informações 

pessoais dos alunos e demais servidores assim como de usuários da comunidade; 

VII. Desempenhar outras atividades afins dentro sua competência. 

Art. 32 - Das penalidades 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Auxiliar de Serviços Escolares o direito de defesa e recurso à 

Secretaria de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por todo Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 

termos da legislação vigente. 

 

SEÇÃO V 

DO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 

Art. 33 - Atribuições dos Auxiliares Gerais: 

I. Manter a limpeza do ambiente de trabalho, cumprindo uma programação de 

afazeres dada pelo gestor, além de colaborar com outras funções quando for 

solicitado; 

II. Cuidar da arrumação, mantendo um padrão de organização, higiene e conservação 

das instalações e materiais; 

III. Contribuir na manutenção de plantas e jardins, fazendo as regas necessárias, por 

exemplo; 

IV. Limpar e organizar utensílios e as dependências, como: remover o pó dos móveis, 

tetos, portas, janelas, equipamentos, dentre outros; 

V. Lavar escadas, calçadas, banheiros, áreas externas da unidade, dentre outras, 

varrendo-as, e limpando; 

VI. Arrumar o banheiro com os itens necessários para o uso no dia-a-dia; 
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VII. Coletar o lixo e depositá-lo nas lixeiras adequadas; 

VIII. Nas creches, pré-escola e demais dependências que for necessário, lavar lençóis, 

cobertores, toalhas e demais roupas na unidade; 

IX. Retirar as roupas do varal e guardá-las nas respectivas salas; 

X. Organizar a devolutiva das roupas lavadas para controle das mesmas; 

XI. Auxiliar na preparação e no servir de refeições e lanches, descascando e cortando 

verduras e temperos, lavando e secando louças, servindo as refeições e lanches, 

fazendo a limpeza da cozinha; 

XII. Interagir com a dinâmica da escola, acompanhando e participando das 

programações para o desenvolvimento dos projetos municipais e eventos internos 

e externos; 

XIII. Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 

XIV. Realizar outras atividades correlatas com a função evidenciada e solicitada pelo 

gestor(a). 

Art. 34 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Auxiliar de serviços gerais o direito de defesa e recurso à Secretaria 

de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por todo Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 

termos da legislação vigente. 

 

SEÇÃO VI 

DO AUXILIAR DE BIBLIOTECA/SALA DE LEITURA 

 

Art. 35 - Entende-se como Auxiliar de Biblioteca/sala de leitura o servidor que 

ingressar por concurso  público e está sob sua competência: 

I. Atender a Secretaria Municipal de Educação nas providências previstas em 

regulamento próprio; 

II. Atender a comunidade escolar do município, disponibilizando e controlando o 
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empréstimo de livros de acordo com regulamento próprio; 

III. Auxiliar as Unidades Escolares na implementação dos projetos de leitura 

previstos no           Projeto Político Pedagógico; 

IV. Organizar e manter os acervos de livros, revistas, mapas, globos e outras mídias 

digitais necessários à pesquisa;  

V. Zelar pela conservação e restauração de todo o acervo da biblioteca/sala de leitura; 

VI. Manter o acervo em livro de registro próprio e atualizado; 

VII. Quando necessário dar baixa, por meio de registro em documentos padronizados; 

VIII. Encaminhar à Secretaria de Educação sugestões de atualização do acervo e de 

materiais tecnológicos de acordo com as necessidades indicadas pelos usuários; 

IX. Auxiliar juntamente com os Pedagogos/Orientadores Pedagógicos da Secretaria  

Municipal de Educação a distribuição dos livros PNLD na Unidade Escolar; 

X. Receber, organizar e controlar o material de consumo da biblioteca/sala de 

leitura; 

XI. Participar de cursos, seminários e outros eventos que promovam a qualificação 

profissional da função, sempre que convocado ou por iniciativa própria; 

XII. Zelar pelo sigilo de informações pessoais dos alunos e demais servidores; 

XIII. Manter o relacionamento cooperativo no atendimento à comunidade 

educacional; 

XIV. Cumprir e fazer cumprir as atribuições regimentais concernentes à função, 

previstas                  neste documento. 

Art. 36 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Auxiliar de Biblioteca/Sala de leitura o direito de defesa e recurso à 

Secretaria de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por todo Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 

termos da legislação vigente. 
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SEÇÃO VII 

DO INSPETOR DE ALUNO 

 

Art. 37 - A função de Inspetor de Alunos será exercida por candidato que ingressar por 

concurso público e está sob sua competência: 

I. Acompanhar o aluno nos horários de entrada, saída, merenda e em outros períodos 

que se fizerem necessários; 

II. Comunicar à direção da Unidade Escolar acidentes ocorridos com os alunos, 

doenças eventuais ou qualquer ocorrência; 

III. Auxiliar os professores em atividades escolares intra e extraclasse, quando 

solicitado;  

IV. Organizar os alunos por turma encaminhando-os para a sala de aula e demais 

dependências da Unidade Escolar quando direcionado pelo professor ou gestão 

escolar; 

V. Atender toda comunidade escolar com cordialidade e respeito, mantendo conduta 

ilibada no contexto escolar; 

VI. Responsabilizar-se pela manutenção da ordem e ruídos acústicos provocados 

pelos alunos no ambiente escolar; 

VII. Levar ao conhecimento da gestão escolar as faltas disciplinares dos alunos 

observadas em serviço; 

VIII. Executar todos os serviços pertinentes ao seu cargo/função; 

IX. Zelar pelo bom nome da Unidade Escolar, dentro e fora dela, mantendo uma                

conduta compatível com a missão de educar e ética profissional; 

X. Desempenhar outras atividades afins dentro de sua competência. 

Art. 38 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Inspetor De Aluno o direito de defesa e recurso à Secretaria de 

Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por todo Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 
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termos da legislação vigente. 

 

SEÇÃO VIII  

DA BABÁ 

 

Art. 39 - A função de Babá com atuação específica em creche, será exercida por 

candidato(a) que ingressar por concurso público e está sob sua competência: 

I. Auxiliar a criança no momento de transição do núcleo familiar para o escolar, 

levando em consideração as necessidades cognitivas, motoras, sociais e afetivas 

dessa clientela, de acordo com a legislação vigente; 

II. Participar junto com a equipe Técnica-Pedagógica e docente, do planejamento 

e  execução de suas atividades; 

III. Contribuir com o professor regente nas atividades pedagógicas e outras; 

IV. Contribuir na higienização dos alunos, assim como na alimentação; 

V. Manter organizados e limpos os materiais utilizados pelas crianças e pelos 

professores; 

VI. Auxiliar o professor quanto às observações de registros e comportamento no 

desenvolvimento infantil; 

VII. Manter contato direto com a mãe ou responsável pela criança, quando de sua                            

chegada à creche e no momento de encerramento das atividades; 

VIII. Manter-se atualizados quanto ao processo do desenvolvimento da criança; 

IX. Participar de seminários, palestras e cursos promovidos pela Secretaria  Municipal 

de Educação; 

X. Zelar pela segurança, integridade física, comportamental, auxiliando nas 

atividades  de recuperação, da auto-estima dos valores e da afetividade da criança; 

XI. Praticar todos os atos e ações necessárias ao bom desempenho de suas funções;  

XII. Desempenhar outras atividades afins, solicitadas pela gestão escolar. 

Art. 40 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado ao Inspetor de aluno o direito de defesa e recurso à Secretaria de 

Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 
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§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação, após comunicação 

escrita do Gestor Escolar e análise por todo Equipe Técnica, a apuração dos fatos nos 

termos da legislação vigente. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO E  

SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 41 - São direitos dos profissionais do Magistério e Servidores da Educação: 

I. Ingressar exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II. Receber piso salarial profissional; 

III. Aperfeiçoar formação profissional continuada;  

IV. Valorizar os profissionais do magistério, a formação baseada na habilitação, 

conforme prevê o plano de cargos e salários do município; 

V. Usufruir de condições adequadas de trabalho; 

VI. Gozar de férias remuneradas; 

VII. Receber tratamentos condignos e compatíveis ao servidor público; 

VIII. Ter reconhecimento e dignidade Profissional; 

IX. Usufruir aos professores de 1/3 o direito de exercer a redução de sua carga-horária 

para planejamento. 

Parágrafo Único: O professor que substituir a redução de 1/3 de outro professor, 

fará jus à mesma  redução. 

Art. 42 - São deveres dos profissionais do Magistério e Servidores da Educação: 

I. Fidelizar aos fins e objetivos da Educação, conforme estabelecidos nas Leis que a 

regem, assim como, planejamento, leitura de documentos, formação continuada 

dentre outras definições a serem expedidas pela Secretaria Municipal de 

Educação; 

II. Preservar da disciplina e do tratamento ético e moral, necessários ao êxito das 

atividades educacionais no âmbito escolar e municipal; 

III. Observar das normas legais e regimentais; 

IV. Cumprir e fazer cumprir as atribuições emanadas nos incisos do artigo (anterior); 
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V. Manter o respeito e obediência às ordens emanadas pela gestão; 

VI. Ser assíduo; 

VII. Ser pontual; 

VIII. Vestir-se adequadamente ao ambiente de trabalho coletivo; 

IX. Zelar pela conservação do patrimônio da Unidade Escolar e Secretaria Municipal 

de Educação; 

X. Ter sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias. 

Parágrafo Único: O não cumprimento dos deveres, caberá advertência verbal e/ou 

escrita realizada pelo gestor escolar e após advertência, havendo reincidência, cabe ao 

gestor escolar encaminhar situação para o gabinete da Secretaria Municipal de Educação 

que, precedida de apuração dos fatos, providenciará medidas legais, sendo assegurado ao 

servidor o direito de defesa.  

Art. 43 - Das penalidades: 

§ 1º - As penalidades de advertência verbal ou de até três repreensões escritas, aplicadas 

pelo(a) Secretário(a) de Educação, devem ser sempre precedidas de apuração dos fatos, 

sendo assegurado aos profissionais do magistério e servidores da educação o direito de 

defesa e recurso à Secretaria de Educação, com efeito suspensivo da decisão se for o caso. 

§ 2º - As demais penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Servidor Público 

Municipal são aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação e, deve ser antecedido de 

apuração dos fatos por comissão designada. 

 

TÍTULO II 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E SUA 

ORGANIZAÇÃO 

CAPITULO I 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA MUNICIPAL 

 

Art. 44 - A Rede Municipal de Ensino de Cambuci tem por finalidade o desenvolvimento 

individual e social do aluno, baseado nos princípios da solidariedade, da autonomia, da 

cidadania, do respeito próprio e mútuo, tendo como meta principal desenvolver seus 

alunos para uma vivência plena dotando-os de conhecimentos, competências, habilidades 

e atitudes que resultem na qualidade de vida, orientada pelos princípios éticos, estéticos 



 

 

 

 

 

 

38 

 

 

e políticos observando as determinações da LDBEN e demais disposições legais para 

formação integral com vistas a construção de uma sociedade mais justa, igualitária, 

democrática e inclusiva que prima pela autonomia e o desenvolvimento do senso crítico. 

 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE ENSINO 

 

Art. 45 - A Secretaria Municipal de Educação do município de Cambuci tem por 

finalidade ministrar a educação básica que abrangerá os seguintes níveis e modalidades 

de  ensino: 

§ 1º - Educação Infantil - Creche - atendimento a crianças de 0 a 3 anos, 11 meses e 29 

dias. 

I. Berçário I: para crianças de 0 (zero) a 11 meses e 29 dias; 

II. Berçário II: para crianças com 01 (um) ano completo ou a completar até 31 de 

março do ano em que ocorrer a matrícula;  

III. Maternal I: para crianças com 02 (dois) anos completos ou a completar até 31 de 

março do ano em que ocorrer a matrícula; 

IV. Maternal II: para crianças com 03 (três) anos completos ou a completar até 31 de 

março do ano em que ocorrer a matrícula. 

§ 2º - Pré - Escola - atendimento a crianças de 4 a 5 anos, 11 meses e 29 dias. 

I. Pré - I: para crianças de 04 (quatro) anos completos ou a completar até 31 de 

março do ano em que ocorrer a matrícula; 

II. Pré - II: para crianças de 05 (cinco) anos completos ou a completar até 31 de março 

do ano em que ocorrer a matrícula. 

§ 3º - Ensino Fundamental: 

I. Anos Iniciais (dos 6 aos 10 anos de idade); 

II. Anos Finais (dos 11 aos 14 anos de idade). 

§ 4º - Educação de Jovens e Adultos (alunos maiores de 15 anos - Anos Iniciais e Finais). 

§ 5º - Educação Especial. 

I. Alunos (público-alvo do AEE conforme legislação vigente). 
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CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Art. 46 - A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem por objetivos: 

I. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 

comunidade;  

II. Proporcionar a criança o desenvolvimento de sua auto-imagem e o convívio no 

seu processo de socialização, com a percepção das diferenças e contradições 

sociais.  

Art. 47 - A Educação Infantil será oferecida: 

I. Para as crianças de zero a três anos, onze meses e vinte e nove dias de idade, em 

creches; 

II. Para as crianças de quatro a cinco anos, onze meses e vinte e nove dias de idade, 

em Pré - Escolas. 

Art. 48 - A Educação Infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

I. Carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 

200 (duzentos) dias letivos de trabalho educacional; 

II. Atendimento em creche de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 

parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 

III. Atendimento na Pré-escola no período de 4 (quatro) horas diárias podendo ser 

ampliada de acordo com homologação da Secretaria Municipal de Educação; 

IV. Controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 

frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas, conforme prevê 

o Art. 31, inciso IV da LDBEN; 

V. Expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento 

da aprendizagem da criança; 

VI. Currículo escolar alinhado à Base Nacional Comum Curricular(BNCC), por força 

de Lei; 

VII. Matriz Curricular elaborada de acordo com o currículo escolar; 

VIII. Horário Escolar, disciplinando o funcionamento pedagógico diário. 
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§ 1º- A matrícula no pré-escolar é obrigatória a partir dos 04 (quatro) anos de idade, 

observado o corte etário e a portaria da matrícula em vigor. 

§ 2º - Cabe à Unidade Escolar atender às exigências da FICAI e busca ativa em relação 

às faltas dos alunos da Educação Infantil, seguindo as determinações do Decreto de 

Infrequência Escolar da Rede Municipal de Ensino que estabelece normas e 

procedimentos relativos ao combate à infrequência nas unidades escolares. 

 

CAPÍTULO IV 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Art. 49 - O Ensino Fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na 

escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica 

do cidadão, mediante: 

I. O desenvolvimento das potencialidades de aprender, tendo como meios básicos o 

pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II. A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III. O desenvolvimento das potencialidades de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV. O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

Art. 50 - A Secretaria Municipal de Educação de Cambuci, tem por compromisso 

propiciar formação integral dos alunos sob a luz dos direitos humanos e princípios 

democráticos. 

Art. 51 - Fica cada Unidade Escolar responsável pelo acompanhamento da frequência 

dos alunos, atendendo as normativas vigentes da FICAI e busca ativa nas modalidades 

que compreendem o Ensino Fundamental, seguindo as determinações do Decreto de 

Infrequência escolar da Rede Municipal de Ensino que estabelece norma e procedimentos 

relativos ao combate à infrequência nas unidades escolares. 
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SEÇÃO I 

DOS ANOS INICIAIS 

 

Art. 52 - Etapa que compreende do 1º ao 5º ano de escolaridade, período dedicado à 

introdução escolar, onde o processo de ensino-aprendizagem remete-se a situações 

lúdicas      do processo escolar anterior, trazendo a importância da progressiva sistematização 

das   experiências dos alunos, oferecendo-os a autonomia necessária à sua capacidade de 

compreensão de si mesmo e do mundo por meio dos objetos de conhecimento e de suas 

diversas experiências escolares. 

Art. 53 - Os Anos Iniciais serão organizados de acordo com as seguintes regras comuns: 

I. Carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 

200 (duzentos) dias letivos de trabalho pedagógico; 

II. Carga horária diária de 4 (quatro) horas de atividades letivas, podendo ser 

ampliada de acordo com homologação da Secretaria Municipal de Educação; 

III. Em caso de falta docente, sem aviso prévio, a escola deverá permanecer com a 

turma na escola e com atividades previstas para aquela data; 

IV. O quantitativo de aluno por turma dependerá do tamanho de cada sala. Devendo 

ser observado o m², conforme realidade física apresentada pela Unidade Escolar; 

V. Alunos com dificuldades de aprendizagem ou que apresentam laudo médico 

definindo algum tipo de deficiência, deverão ter resguardados os lugares na frente 

da sala, com exceção daqueles que em função de sua deficiência necessitar sentar 

mais afastado; 

VI. O Professor(a) juntamente com o Pedagogo e ou Orientador Pedagógico deverá 

estar atento as estratégias pedagógicas, no sentido de favorecer o entusiasmo, a 

curiosidade, o prazer e a autonomia do aluno; 

VII. Controle de frequência pela instituição de ensino, exigida a frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) como prevê o art. 24, inciso VI da LDBEN do 

total de horas oferecidas anualmente pela Secretaria Municipal de Educação de 

Cambuci; 

VIII. Currículo Escolar alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por força 

de Lei; 

IX. Matriz Curricular elaborada de acordo com o currículo escolar; 
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X. Horário escolar, disciplinando o funcionamento pedagógico diário. 

 

SEÇÃO II 

DOS ANOS FINAIS 

 

Art. 54 - Etapa que compreende do 6º ao 9º ano de escolaridade, período dedicado aos 

desafios de maiores complexidades, espaço onde os professores, cada qual com seu 

objeto de conhecimento e de forma interdisciplinar devem aprofundar os conteúdos da 

etapa escolar anterior. 

Art. 55 - Os Anos Finais serão organizados de acordo com as seguintes regras comuns: 

I. Tempo de aula de 50 min para cada componente curricular; 

II. 6 (seis) tempos diários por dia, totalizando em 30 tempos de aula semanal; 

III. Intervalo de 15 (quinze) minutos para lanche, descanso e socialização com os  

colegas; 

IV. Em caso de falta docente, sem aviso prévio, a escola deverá permanecer com a 

turma na Unidade Escolar com atividades previstas para aquela data; 

V. O quantitativo de aluno por turma dependerá do tamanho de cada sala. Deverá ser 

observado o m² por aluno, conforme realidade física apresentada pela Unidade 

Escolar; 

VI. Alunos com dificuldades de aprendizagem ou que apresentam laudo médico, 

deverão ter resguardados os lugares na frente da sala, com exceção daqueles que 

em função de sua deficiência necessitar sentar mais afastado. 

VII. O Professor(a) juntamente com o pedagógico deverão estar atentos as estratégias 

pedagógicas, no sentido de favorecer o entusiasmo, a curiosidade, o prazer e a 

autonomia do aluno; 

VIII. Controle de frequência pela instituição de ensino, exigida a frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) como prevê o art. 24, inciso VI da LDBEN do 

total de horas oferecidas anualmente pela Secretaria Municipal de Educação de 

Cambuci; 

IX. Currículo Escolar alinhado à Base Nacional Comum Curricular(BNCC), por força 

de Lei; 

X. Matriz Curricular elaborada de acordo com o currículo escolar; 
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XI. Horário escolar, disciplinando o funcionamento pedagógico diário. 

 

SEÇÃO III 

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Art. 56 - Etapa de ensino destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade no 

Ensino Fundamental, na idade certa. 

Art. 57 - A Educação de Jovens e Adultos será oferecida em caráter regular, de acordo 

com as seguintes regras comuns: 

I. Para ingresso no Ensino Fundamental, Anos Iniciais e Anos Finais para os alunos 

maiores de 15 (quinze) anos de idade e 17 (dezessete) anos de idade, 

respesctivamente; 

II. 4 (quatro) tempos diários, totalizando em 20 tempos de aula semanal; 

III. Tempo de aula de 50 minutos para cada componente curricular (no caso de Anos 

Finais);  

IV. Em caso de falta docente, sem aviso prévio, a escola deverá permanecer com a 

turma na escola e com atividades previstas para aquela data; 

V. O quantitativo de aluno por turma dependerá do tamanho de cada sala. Deverá ser 

observado o m² por aluno, conforme realidade física apresentada pela Unidade 

Escolar; 

VI. Alunos com dificuldades de aprendizagem ou que apresentem laudo médico 

definindo algum tipo de deficiência, deverão ter resguardados os lugares na frente 

da sala, com exceção daqueles que em função de sua deficiência necessitar sentar 

mais afastado; 

VII. O Professor(a) juntamente com o Orientador Pedagógico deverá estar atento as 

estratégias pedagógicas, no sentido de favorecer o entusiasmo, a curiosidade, 

prazer e a autonomia do aluno. 

VIII. Controle de frequência pela instituição de ensino, exigida a frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) como prevê o art. 24, inciso VI da LDBEN do 

total de horas oferecidas anualmente pela Secretaria Municipal de Educação de 

Cambuci; 

IX. O oferecimento de aula regular no período noturno; 
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X. Currículo Escolar alinhado à Base Nacional Comum Curricular(BNCC), por força 

de Lei; 

XI. Matriz Curricular elaborada de acordo com o currículo escolar; 

XII. Horário Escolar, disciplinando o funcionamento pedagógico diário. 

 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 58 - Entende-se por Educação Especial, a modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os 

níveis, etapas e modalidades de ensino.  

Art. 59 - A Educação Especial será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

I. A oferta da Educação Especial tem seu início na Educação Infantil e estende-se ao 

longo da vida; 

II. O atendimento educacional, conforme a LDBEN, art. 59, o ensino será feito em 

classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 

específicas do(s) aluno(s), não for possível a sua integração nas classes comuns 

de ensino regular; 

III. Oferta complementar ao público-alvo do AEE no contraturno em Sala de Recursos 

Multifuncionais(SRM); 

IV. Adaptação curricular, métodos, técnicas, recursos educativos para atender às suas 

necessidades específicas discentes; 

Parágrafo Único: O aluno que apresente necessidades educacionais especiais que o 

impossibilite de frequentar a escola e requeira atenção individualizada, em funções de 

suas condições específicas, não sendo possível a sua integração em classe regular, este 

terá suas faltas justificadas mediante documento(s) que respalde(m) suas faltas, tais como: 

relatório, atestado médico, laudo médico, relatório do Núcleo de Atendimento 

Educacional Especializado de Cambuci (NAEEC), atendimento domiciliar e/ou da equipe 

multidisciplinar, conforme o artigo 59 do Regimento Interno deste Município.  

§ 1º- Terminalidade Específica (T.E.) para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para                    a conclusão do Ensino Fundamental, em virtude de suas deficiências e 
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aceleração, quando for o caso, para concluir em menor tempo o programa escolar para os 

superdotados, independente da fase/ano, ciclo em curso; 

I. A terminalidade específica poderá ser solicitada pelo responsável legal, 

comprovadamente impossibilitado de conclusão do ensino; 

II. A idade mínima para solicitar a certificação da (T.E.) deverá ser acima de 15 anos. 

§ 2º - O público alvo para a certificação (T.E.) são os alunos com deficiência física, 

auditiva, visual, intelectual ou múltipla, transtorno do espectro autista, transtornos 

funcionais específicos, da aprendizagem ou outra condição de dificuldade de 

aprendizagem pautada nos critérios definidos abaixo: 

I. Relatório individual de aluno para a terminalidade específica, devidamente 

preenchido pelo professor da turma(docente), com a orientação e aprovação da 

equipe técnico-pedagógica; 

II. Relatório individual de aluno para terminalidade específica, devidamente 

preenchido pelo professor especialista da sala de recursos, se for o caso; 

III. Aprovação técnica da Coordenação de Educação Especial sobre o relatório 

individual do aluno; 

IV. Parecer da Equipe Multidisciplinar da Secretaria Municipal de Educação; 

V. Registro de todo o processo realizado, em Ata, que deverá ser arquivada na pasta 

do aluno; 

VI. Prática Educativa voltada a efetiva integração na vida em sociedade, observada as 

condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 

trabalho competitivo mediante articulação intersetorial com as políticas públicas 

existentes no município e de órgãos oficiais afins, para aqueles que apresentam 

habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

VII. Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 

disponíveis para o respectivo nível do ensino regular; 

VIII. Direito ao Plano Educacional Individualizado;  

IX. Professores com formação adequada, para atendimento especializado, bem como 

professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns. 
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TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES DOS CONHECIMENTOS E SABERES 

CAPÍTULO I 

MATRIZ CURRICULAR / CURRÍCULO ESCOLAR 

 

MATRIZ CURRICULAR- EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE 

Eixos 

Estruturantes: 

Direitos de 

Aprendizagem e 

Desenvolvimento 

Campos de Experiências 

Berçário I 

0 ano a 11 

meses 

e 29 dias 

 

Berçário II 

1 ano a 

1 ano e 11 

meses e 29 

dias 

Maternal I 

2 anos a 2 

anos 11 

meses e 29 

dias 

Maternal II 

3 anos a 3 

anos 11 

meses e 29 

dias 

In
te

ra
çõ

es
 e

 B
ri

n
ca

d
ei

ra
s 

Conviver 

 

Brincar 

 

Participar 

 

Explorar 

 

Expressar 

 

Conhecer-se 

O eu, o outro e nós X X X X 

Corpo, gestos e movimentos X X X X 

Traços, sons, cores       e formas X X X X 

Escuta, fala, pensamento e 

Imaginação 
X X X X 

Espaços, tempos, 

quantidades,  relações e 

transformações 

X X X X 

Carga Horária Semanal/ Regime Parcial 20h 20h 20h 20h 

Carga Horária Anual/ Regime Parcial 800h 800h 800h 800h 

Carga Horária Semanal/ Regime Integral 40h 40h 40h 40h 

Carga Horária Anual/ Regime Integral 1600h 1600h 1600h 1600h 

Legenda: (X) Sempre presente 

OBSERVAÇÕES: 

I. Matriz Curricular alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

II. Na Educação Infantil, os Campos de Experiências serão trabalhados garantindo 

os Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento, observando os Eixos 

Estruturantes determinados pela BNCC; 

III. Os temas sobre a cultura local, afro-brasileira, povos indígenas, educação 

ambiental,  educação alimentar e prevenção de  todas as formas de violência contra 

a criança serão trabalhados de forma integrada nos Campos de Experiências. 
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MATRIZ CURRICULAR- EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA 

Total de 40 semanas/ano – Mínimo de 200 dias letivos 

Eixos 

Estruturantes: 

Direitos de 

Aprendizagem e 

Desenvolvimento 

Campos de Experiências 

Pré I 

4 anos a 4 anos 

11 meses e 29 

dias 

Pré II 

5 anos a 5 anos 

11 meses e 29 

dias 

In
te

ra
çõ

es
 e

 B
ri

n
ca

d
ei

ra
s 

Conviver 

 

Brincar 

 

Participar 

 

Explorar 

 

Expressar 

 

Conhecer-se 

O eu, o outro e nós X X 

Corpo, gestos e movimentos X X 

Traços, sons, cores e formas X X 

Escuta, fala, pensamento e imaginação X X 

Espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações X X 

Carga Horária Semanal/ Regime Parcial 20h 20h 

Carga Horária Anual/ Regime Parcial 800h 800h 

Carga Horária Semanal/ Regime Integral 40h 40h 

Carga Horária Anual/ Regime Integral 1600h 1600h 

Legenda: ( X ) Sempre presente 

OBSERVAÇÕES: 

I. Matriz Curricular alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

II. Na Educação Infantil, os Campos de Experiências serão trabalhados garantindo 

os Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento, observando os Eixos 

Estruturantes determinados pela BNCC; 

III. Os temas sobre a cultura local, afro-brasileira, povos indígenas, educação 

ambiental, educação alimentar e prevenção de  todas as formas de violência contra 

a criança serão trabalhados de forma integrada nos Campos de Experiências. 
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ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Total de 40 semanas/ano - Mínimo de 200 dias letivos 

 

B
as

e 
N

ac
io

n
al

 C
o

m
u
m

 

Áreas do Conhecimento 
Componentes 

Curriculares 
1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

Linguagens 

Língua Portuguesa X X X X X 

Arte X X X X X 

Educação Física X X X X X 

Matemática Matemática X X X X X 

Ciências da Natureza Ciências X X X X X 

Ciências Humanas 
Geografia X X X X X 

História X X X X X 

Ensino Religioso Ensino Religioso X X X X X 

B
as

e 
C

o
m

p
le

m
en

ta
r 

Aprofundamento Curricular 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

Linguagens 

Letramento Português X X X X X 

Expressões Artísticas e 

Corporais (Eletiva) 
X X X X X 

Matemática 
Letramento 

Matemático 
X X X X X 

Componentes Integradores 

 

Meio Ambiente e 

Cidadania 
X X X X X 

Iniciação Científica e 

Tecnológica 
X X X X X 

Jogos Pedagógicos e 

Atividades Cognitivas 

(Eletiva) 

X X X X X 

Mediação de Estudos X X X X X 

Carga Horária Semanal/ Regime Parcial  20h 20h 20h 20h 20h 

Carga Horária Anual/ Regime Parcial 800h 800h 800h 800h 800h 

Carga Horária Semanal/ Regime Integral 40h 40h 40h 40h 40h 

Carga Horária Anual/ Regime Integral 1600h 1600h 1600h 1600h 1600h 

Legenda: (X) Sempre presente 

OBSERVAÇÕES: 

I. Matriz Curricular alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC);  

II. O currículo deverá ser trabalhado de forma integrada de acordo com as Áreas de 

Conhecimentos distribuídas nos Componentes Curriculares da Base Nacional 
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Comum Curricular (BNCC); 

III. Os conteúdos relativos aos aspectos da história e da cultura afro-brasileira e dos 

povos indígenas brasileiros serão ministrados nas áreas de conhecimento de 

Linguagens; 

IV. A Educação Ambiental e Alimentar, serão integradas às Áreas de Conhecimentos 

de Ciências da  Natureza e Ciências Humanas; 

V. Direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança, 

ao adolescente e contra a mulher serão ministrados nas áreas de conhecimento das 

Ciências Humanas e Linguagens; 

VI. As Práticas de Leitura serão contempladas no Componente de Língua Portuguesa; 

VII. As especificidades e características locais da cultura, economia e clientela, 

encontram-se integradas aos Componentes Curriculares correspondentes. 

VIII. Para efeito de carga horária semanal, cada Componente Curricular da Base 

Nacional Comum Curricular utilizará preferencialmente: 

 

6 horas/aulas para Língua Portuguesa;  

1 hora/aula para Arte;  

2 horas/aulas para Educação Física; 

6 horas/aulas para Matemática;  

1 hora/aula para Geografia; 

2 horas/aulas para Ciências;  

1 hora/aula para História; 

1 hora/aula para Ensino Religioso. 

IX. O currículo da Base Complementar serão direcionados por Projetos. 

X. E para efeito de carga horária semanal da Base Complementar, cada 

Componente Curricular utilizará preferencialmente:  

2 horas/aulas para Letramento Português; 

2 horas/aulas para Expressões Artísticas e Corporais (Eletiva); 

2 horas/aulas para Letramento Matemático; 

2 horas/aulas para Meio Ambiente e Cidadania; 

2 horas/aulas para Iniciação Científica e Tecnológica; 

2 horas/aulas para Jogos Pedagógicos e Atividades Cognitivas (Eletiva); 

8 horas/aulas para Mediação de Estudos. 
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OBSERVAÇÕES: 

I. Matriz Curricular alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC);  

II. O currículo deverá ser trabalhado de forma integrada de acordo com as Áreas de 

Conhecimentos distribuídas nos Componentes Curriculares da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC; 

III. Os conteúdos relativos aos aspectos da história e da cultura afro-brasileira e dos 

povos indígenas brasileiros serão ministrados nas áreas de conhecimento de 

Linguagens; 

IV. A Educação Ambiental e Alimentar, serão integradas às Áreas de Conhecimentos 

de Ciências da  Natureza e Ciências Humanas; 

V. Direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança, 

ao adolescente e contra a mulher serão ministrados nas áreas de conhecimento das 

Ciências Humanas e Linguagens; 

VI. As Práticas de Leitura serão contempladas no Componente de Língua Portuguesa; 

VII. As especificidades e características locais da cultura, economia e clientela, 

encontram-se integradas aos Componentes Curriculares correspondentes. 

 

 

ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Total de 40 semanas/ano - mínimo de 200 dias letivos                      Hora/aula - 50 minutos 

 

B
as

e 
N

ac
io

n
al

 C
o

m
u

m
 

Áreas 

Do Conhecimento 
Componentes Curriculares 

Carga Horária 

Semanal 
Carga Horária Anual 

6º 7º 8º 9º 6º 7º 8º 9º 

 

Linguagens 

Língua Portuguesa 04 04 04 04 160 160 160 160 

Arte 02 02 02 02 80 80 80 80 

 Educação Física 02 02 02 02 80 80 80 80 

Língua Inglesa 02 02 02 02 80 80 80 80 

Matemática Matemática 04 04 04 04 160 160 160 160 

Ciências da Natureza Ciências 03 03 03 03 120 120 120 120 

 

Ciências Humanas 

 

Geografia 03 03 03 03 120 120 120 120 

História 03 03 03 03 120 120 120 120 

Ensino Religioso Ensino Religioso 01 01 01 01 40 40 40 40 

B
as

e 
 

C
o
m

p
le

m
en

ta
r 

Componentes 

Integradores 

Redação, Práticas de Leitura e Escrita 02 02 02 02 80 80 80 80 

Resolução de Problemas 

Matemáticos e Raciocínio Lógico  
02 02 02 02 80 80 80 80 

Carga Horária Semanal 28h 28h 28h 28h - - - - 

Carga Horária Anual - - - - 1120h 1120h 1120h 1120h 

Legenda: RPM - Resolução de Problemas Matemáticos 
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OBSERVAÇÕES: 

I. Matriz Curricular alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC);   

II. O currículo deverá ser trabalhado de forma integrada de acordo com as Áreas de 

Conhecimento  distribuídos nos Componentes Curriculares da Base Nacional 

Comum Curricular; 

III. Conteúdos relativos aos aspectos da história e da cultura afro-brasileira e dos 

povos indígenas brasileiros serão ministrados nas áreas de conhecimento de 

Linguagens; 

IV. A Educação Ambiental e Alimentar, serão integrados às áreas de conhecimentos 

de Ciências da Natureza e Ciências Humanas; 

V. Os direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 

criança, ao adolescente e contra a mulher serão ministrados nas áreas de 

conhecimento das Ciências Humanas e Linguagens; 

VI. As especificidades e características locais da cultura, economia e clientela, 

encontram-se integradas aos Componentes Curriculares correspondentes.  

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Total de 20 semanas/ano - mínimo de 100 dias letivos 

 

B
as

e 
N

ac
io

n
al

 C
o

m
u
m

 

Áreas do Conhecimento 
Componentes 

Curriculares 
I Fase II Fase III Fase IV Fase V Fase 

 

Linguagens 

Língua Portuguesa X X X X X 

Arte X X X X X 

Educação Física X X X X X 

Matemática Matemática X X X X X 

Ciências da Natureza Ciências X X X X X 

 

Ciências Humanas 

Geografia X X X X X 

História X X X X X 

Ensino Religioso Ensino Religioso X X X X X 

Carga Horária Semanal 20h 20h 20h 20h 20h 

Carga Horária Semestral 400h 400h 400h 400h 400h 

Legenda: (X) Sempre presente 
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Total de 20 semanas/ano - mínimo de 100 dias letivos hora/aula - 50 minutos 

B
as

e 
N

ac
io

n
al

 C
o

m
u

m
 

Áreas  

Do Conhecimento 

 

Componentes Curriculares 

Carga Horária 

Semanal 
Carga Horária Anual 

Fases 

VI VII VIII IX VI VII VIII IX 

Linguagens 

Língua Portuguesa 04 04 04 04 80 80 80 80 

Arte 02 02 02 02 40 40 40 40 

Educação Física 02 02 02 02 40 40 40 40 

Língua Inglesa 02 02 02 02 40 40 40 40 

Matemática Matemática 04 04 04 04 80 80 80 80 

Ciências da Natureza Ciências 03 03 03 03 60 60 60 60 

Ciências Humanas 
Geografia 03 03 03 03 60 60 60 60 

História 03 03 03 03 60 60 60 60 

Ensino Religioso Ensino Religioso 01 01 01 01 20 20 20 20 

B
as

e 
 

C
m

p
le

m
en

ta
r 

Componentes 

Integradores 

 

Redação, Práticas de Leitura e Escrita 

 

02 02 02 02 40 40 40 40 

Resolução de Problemas 

Matemáticos e Raciocínio Lógico  
02 02 02 02 40 40 40 40 

Carga Horária Semanal 28h 28h 28h 28h - - - - 

Carga Horária Semestral - - - - 560h 560h 560h 560h 

Legenda: RPM - Resolução de Problemas Matemáticos 

OBSERVAÇÕES: 

I. Matriz Curricular alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC);   

II. O currículo deverá ser trabalhado de forma integrada de acordo com as Áreas de 

Conhecimento distribuídos nos Componentes Curriculares da Base Nacional 

Comum Curricular; 

III. Conteúdos relativos aos aspectos da história e da cultura afro-brasileira e dos 

povos indígenas brasileiros serão ministrados nas áreas de conhecimento de 

Linguagens; 

IV. A Educação Ambiental e Alimentar, serão integrados às áreas de conhecimentos 

de Ciências da Natureza e Ciências Humanas; 

V. Os direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 

criança, ao adolescente e contra a mulher serão ministrados nas áreas de 

conhecimento das Ciências Humanas e Linguagens; 

VI. As especificidades e características locais da cultura, economia e clientela, 

encontram-se integradas  aos Componentes Curriculares. 
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Art. 60 - Os currículos escolares da Secretaria Municipal de Educação de Cambuci, 

elaborado à luz da Base Nacional Comum Curricular(BNCC), por força de Lei, traz 

em  sua composição a promoção de oportunidades iguais para todos os alunos a nível 

nacional. 

Parágrafo Único: Os currículos escolares terão sua representação por meio de matrizes 

curriculares, deste regimento interno. 

Art. 61 - O ensino regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 

comunidades indígenas, se for o caso desta rede de ensino, a utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem.  

Art. 62 - O ensino regular será realizado de forma presencial, e em caso de calamidade 

pública/emergências, a utilização do ensino remoto ou híbrido ocorrerá como garantia da 

continuidade           escolar. 

Art. 63 - A prática do ensino na rede Municipal de Educação de Cambuci, levará em 

consideração que o ensino não pode estar desvinculado das relações sociais e sendo assim 

tratará de forma transversal estas relações como: Temas Contemporâneos Transversais, 

Ciência e Tecnologia, Direitos da Criança e do Adolescente, Diversidade Cultural, 

Educação Alimentar e Nutricional, Educação Ambiental, Educação em Direitos 

Humanos, Educação Financeira, Educação Fiscal, Educação para valorização do 

multiculturalismo nas matrizes históricas e culturais Brasileiras, Educação para o 

Consumo, Educação para o Trânsito Processo de Envelhecimento, respeito e valorização 

do Idoso, Saúde, Trabalho, Vida Familiar e Social, conforme preconiza a BNCC. 

§ 1º- Os temas transversais expressam conceitos e valores básicos ao fortalecimento do 

sentido de democracia e cidadania, oferecendo questões importantes e urgentes para a 

sociedade contemporânea. 

§ 2º- A transversalidade constitui uma das formas de trabalhar os conteúdos previstos na 

matriz com os temas sociais sob a perspectiva integrada, ou seja, de forma incorporada. 

§ 3 º- A prática do ensino regular priorizará também o caráter interdisciplinar, espaço 

onde os objetos de conhecimento devem estabelecer relações entre si. 

Art. 64 - A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 

complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição 

obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 

Art. 65 - O Ensino Religioso no Ensino Fundamental é parte integrante da formação 
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básica do cidadão, constituindo disciplina dos horários escolares das unidades públicas 

municipais, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 

quaisquer formas de                       proselitismo. 

§ 1º- O Ensino Religioso terá mensuração de notas, mas não será objeto de aprovação e 

reprovação. 

§ 2º- A atividade complementar, “Mediação de Estudos” é parte diversificada e não terá 

mensuração de notas. 

Art. 66 - A Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 

I. Que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 

II. Maior de trinta anos de idade;  

III. Que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver 

obrigado à prática da educação física; 

IV. Amparado pelo Decreto-Lei no1.044, de 21 de outubro de 1969 Dispõe sôbre 

tratamento excepcional para os alunos portadores das afecções (qualquer alteração 

patológica do corpo) que indica; 

V. Que tenha prole. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA PEDAGÓGICA 

CAPÍTULO I 

DA AVALIAÇÃO ESCOLAR 

 

Art. 67 - Avaliar significa realizar constantemente o acompanhamento do processo de 

construção do conhecimento do aluno, com vistas ao replanejamento e a reorganização, 

para que se obtenham os fins desejados. 

Art. 68 - A avaliação na Educação Infantil, não tem natureza reprobatória, constitui um 

processo contínuo e sistemático, que opta por valorizar os aspectos qualitativos do 

desenvolvimento do aluno e ocorrerá mediante acompanhamento e registro do 

desenvolvimento da criança no decorrer do ano letivo, sem o objetivo de promoção, 

mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental;      

Art. 69 - Entende-se por avaliação escolar prática essencial para a promoção da qualidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
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do ensino e da aprendizagem e, para tanto, a elaboração do objeto avaliativo deve: 

a) Estar desvinculado de práticas obsoletas e permitir a superação das defasagens e 

o avanço na promoção da aprendizagem do aluno; 

b) Refletir o processo de ação-reflexão-ação transformadora; 

§ 1 º- Os planos de aula elaborado pelo professor de forma                   contextualizada devem ser 

construídos com base no currículo elaborado pela Secretaria Municipal de Educação e 

aprovado pelo Conselho Municipal de Educação de Cambuci;  

§ 2 º- A elaboração da avaliação escolar é de competência exclusiva do professor de  

referência que atua na sala de aula.  

Art. 70 - A avaliação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) Deve ser processual (formativa e contínua), cumulativa e diagnóstica do  

desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos com vistas a um resultado que traduz autonomia discente; 

b) O processo avaliativo proposto pela Secretaria Municipal de Educação de 

Cambuci é diversificado e levará em consideração questões sócio-afetiva dos 

alunos e sendo assim, os professores deverão mensurar a Participação, o Interesse 

e a Socialização do aluno (PIS); 

c) As Unidades Escolares que oferecem o Ensino Fundamental incluindo a Educação 

de  Jovens e Adultos-EJA, deverão exercer o processo avaliativo proposto pela 

rede, no sentido de garantir a avaliação contínua, cumulativa e diagnóstica 

conforme registro abaixo: 

 

 

Art. 71 - Nos dois primeiros anos Iniciais do ensino Fundamental, compõe-se o ciclo de 

alfabetização, a serem avaliados por nota. Sendo que o aluno ficará retido no 2º ano do 

ciclo, caso este não obtenha nota igual ou superior a (5,0). 

Art. 72 - O público alvo do Atendimento Educacional Especializado (AEE), terá 

garantido a Terminalidade Específica (T.E.), e seu processo avaliativo conforme o 

Registro Descritivo (PEI) e deverá levar em consideração suas potencialidades e 

possibilidades.  

INSTRUMENTOS AVALIATIVOS 

TESTE = 2,0 TRABALHO = 2,0 AVALIAÇÃO/PROVA = 5,0 PIS = 1,0 
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Art. 73 - Os resultados obtidos de cada período avaliativo, devem ser pontuados pelo 

professor no Registro de Acompanhamento do Bimestre/Período - RAP e 

consequentemente no Registro de Aproveitamento Final - RAF.  

Art. 74 - A Equipe Técnica Pedagógica da Unidade Escolar deve, após o primeiro 

momento               de cada conselho de classe, analisar o quadro de perfil dos alunos de cada turma 

contido na ata de conselho de classe para realizar a avaliação diagnóstica dos períodos 

letivos, com vistas aos debates a respeito do replanejamento voltado à promoção dos 

alunos no processo de aprendizagem.  

Art. 75 - Ao término do ano letivo, o resultado final será registrado em ata de resultados 

finais, caracterizando: 

a) Aprovado - para o aluno que tenha obtido resultado final, igual ou superior a 5,0 

(cinco, zero) pontos em cada um dos componentes curriculares e tenha, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento de frequência), sendo o Ensino 

Fundamental, Anos Finais o percentual de 75% a ser atingido mediante ao 

somatório apresentado por todos os componentente curriculares de frequência 

apurada na forma prevista no Art. 24, VI da LDBEN; 

b) Aprovado com progressão parcial/dependência - para alunos do 6º ao 9º ano 

de escolaridade que não obtiveram resultado final igual ou superior a 5,0 (cinco, 

zero) pontos em até 02(dois) componentes curriculares distintos e tenham no 

mínimo 75%(setenta e cinco por cento) de frequência, sendo Ensino Fundamental, 

Anos Finais o percentual de 75% a ser atingido mediante ao somatório 

apresentado por todos os componentente curriculares de frequência apurada na 

forma prevista no Art. 24, VI da LDBEN; 

c) Reprovado - para o aluno que tenha obtido resultado inferior a 5,0 (cinco, zero) 

pontos nos componentes curriculares e/ou frequência inferior a 75% ( setenta e 

cinco por cento) da carga horária/dias letivos previstos em lei, sendo Ensino 

Fundamental, Anos Finais o percentual inferior a 75% mediante ao somatório 

apresentado por todos os componentente curriculares de frequência apurada na 

forma prevista no Art. 24, VI da LDBEN; 

d) Reprovado por frequência - alunos com notas de 5,0 (cinco, zero) a 10,0 (dez, 

zero) e, que não atingiram o percentual mínimo de frequência estabelecido na 

legislação educacional (75%), sendo Ensino Fundamental, Anos Finais o 
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percentual inferior a 75% mediante ao somatório apresentado por todos os 

componentente curriculares de frequência apurada na forma prevista no Art. 24, 

VI da LDBEN; 

e) Evadido - para o aluno que deixar de frequentar regularmente às aulas sem 

solicitar transferência e após a Unidade Escolar buscar esforços (seguida da 

notificação da FICAI               e realização da Busca Ativa), para seu retorno no período de 

30 dias consecutivos, decorridas todas as ações previstas do Decreto de 

Infrequência Escolar da Rede Municipal de Ensino em vigor; 

f) Transferido - para o aluno que solicitar transferência no decurso do ano letivo; 

g) Promovido - para os alunos da Educação Infantil que frequentarem até o final do 

ano letivo;  

h) Matrícula cancelada - para alunos da Educação Infantil que deixar de frequentar 

regularmente as aulas sem solicitar transferência a Unidade Escolar, o gestor 

deverá realizar a Busca Ativa, observado o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis 

de faltas consecutivas, e não comparecimento dos pais ou responsáveis legais 

dentro desse prazo para a Unidade justificar as faltas com documentação legal, a 

matrícula poderá ser cancelada.  

i) Aprovado com Terminalidade Específica (TE) - para alunos público-alvo do 

AEE, que não conseguiram em decorrência da deficiência apresentada, atingir o 

nível de aprendizagem exigido para a conclusão do Ensino Fundamental. (inciso 

II, Art.59 da               LDBEN 9394/96);  

Parágrafo Único: A Terminalidade Específica será registrada na Escrituração Escolar 

como T.E., conforme critérios definidos no Art. 75, alínea “i”. 

 

CAPÍTULO II 

DA RECUPERAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

Art. 76 - A Recuperação da aprendizagem, nas unidades escolares da rede Municipal de 

Ensino de Cambuci, ocorrerá de forma paralela, com vistas a recuperar o aluno ainda no 

percurso do processo de aprendizagem do ano letivo em curso, com vistas a consolidar o 

objetivo da promoção para o ano de escolaridade subsequente e para tanto deverá 

acompanhar os critérios de avaliação proposto no Art. 70 deste regimento. 
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a) Acontecerá quando do diagnóstico realizado a partir da primeira avaliação do 

período letivo em curso, previsto no Art. 70 e assim sucessivamente; 

b) Valerá a maior nota para o lançamento no Registro de Aproveitamento do 

Período - RAP; 

c) O aluno que não conseguiu superar a nota do teste, do trabalho ou da 

avaliação/prova formal, na recuperação paralela deve ser trabalhado 

pedagogicamente de maneira que consiga construir o seu conhecimento e possa 

caminhar igualmente aos colegas de turma. E ao aluno que não tenha alcançado o 

valor da média final, 5,0 (cinco, zero), realizará nova avaliação/prova no valor de 

5,0(cinco, zero) para fins de recuperação;  

d) realizando uma única avaliação/prova equivalendo a nota máxima 10,0 (dez, zero) 

a qual deverá será realizada no final de cada  período letivo, sendo respeitada a 

maior nota para registro.  

e) No primeiro conselho de classe do ano letivo, o professor que apresentar algum 

aluno com defasagem, após ter passado pela recuperação paralela do referido 

período, a Equipe Pedagógica da unidade escolar deve investigar juntamente com 

o professor quais os motivos que provocam as dificuldades na aprendizagem do 

aluno, propor estratégias que visam a melhoria do seu aproveitamento escolar e/ou 

um estudo de caso com a equipe multiprofissional da Secretaria Municipal de           

Educação. 

f) O processo da recuperação paralela ocorrerá no decorrer do horário letivo, 

fazendo parte das atividades cotidianas da sala de aula. 

Art. 77 - Avaliação e recuperação da aprendizagem constituem-se parte integrante do 

processo ensino aprendizagem e tem como princípio básico o respeito a diversidade e 

ritmos de aprendizagem que devem ser pautados numa relação de coerência e resultados 

satisfatórios, pois ambos os processos fazem parte da construção do conhecimento do 

aluno. 

CAPÍTULO III 

DA PROGRESSÃO PARCIAL 

 

Art. 78 - O regime de progressão parcial, previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira, será realizado nesta Rede de Ensino dos Anos Finais do Ensino 
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Fundamental e obedecerá as seguintes normas: 

I. Deverá ser concluído até o final do primeiro semestre letivo do ano seguinte; 

II. O pedagogo juntamente com o docente da área de conhecimento, com base no 

plano de estudo oferecido para o aluno, preparará o(s) objeto (s) de avaliação para 

conclusão até o último dia do término do primeiro semestre, especificamente para 

os Anos Finais do ensino fundamental; 

III. A avaliação terá o valor de 10,0(dez, zero) pontos, devendo o aluno alcançar o 

mínimo de 5,0 (cinco, zero) pontos para a aprovação, realizando no mínimo os 

instrumentos avaliativos propostos no art. 70 da avaliação do rendimento escolar; 

IV. O aluno só poderá realizar o regime de progressão parcial, se não atingir média 

igual a 5,0 (cinco, zero) pontos em no máximo 02(dois) componentes curriculares 

previstos na Matriz Curricular, observando o seguinte critério: 

a) Em componentes curriculares diferentes no mesmo ano de escolaridade. 

V. O insucesso na progressão parcial em qualquer componente curricular de qualquer 

ano não retém o aluno no ano de escolaridade por ele cursada; 

VI. O(s) resultado(s) da progressão parcial deverá(ão) ser registrado(s) na ficha 

individual do aluno e as avaliações deverá(ão) ser arquivadas na pasta do mesmo; 

VII. O professor que deixou o aluno em progressão parcial elaborará o material, plano 

de estudos(1,0), teste/TAE(2,0), trabalho(2,0) e avaliação/prova(5,0), 

descrevendo as ações bimestrais e as estratégias que foram realizadas no decorrer 

do ano letivo para recuperar o processo ensino-aprendizagem do aluno no próprio 

documento; 

VIII. Para o processo de progressão no ano seguinte e avaliação de recuperação, caso 

seja necessária, mesmo que esse professor não venha a ser o docente atual, deverá 

deixar o material descrito neste inciso na secretaria da escola até o último dia útil 

do calendário escolar;  

IX. Na falta por motivos de remanejamento, licença, permuta e dentre outros que o 

impeça de atuar como professor da turma, sem previsão de retorno desse professor 

no ano seguinte ao da progressão, o professor atual da turma, a qual o aluno está 

matriculado, será o responsável;  

X. Os resultados das progressões parciais deverão constar na ata de resultados finais 

da progressão parcial.  
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§ 1º- No inciso IV o aluno deverá cumprir a progressão parcial referente aos componentes 

curriculares até o primeiro semestre do ano letivo subsequente. 

§ 2º- Em caso de transferência deve-se registrar no histórico escolar os componentes em 

regime de progressão parcial, se concluído ou não, cabendo à Unidade Escolar de destino 

a decisão do ano de escolaridade que o aluno irá cursar, de acordo com suas normas 

regimentais. 

Art. 79 - É dever da gestão da unidade escolar, manter o responsável pelo aluno 

informado                  sobre os preceitos legais da progressão parcial por meio de registros formais. 

 

CAPÍTULO IV 

DA REGULARIZAÇÃO DA ESCOLARIDADE 

 

Art. 80 - A regularização da escolaridade, prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, acontecerá por meio de classificação e reclassificação. 

 

SEÇÃO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

 

Art. 81 - A classificação ocorrerá quando da impossibilidade de comprovação da 

escolaridade anterior e poderá ocorrer em qualquer ano/fase do Ensino Fundamental, com 

exceção do 1º ano de escolaridade e de acordo com os seguintes critérios: 

I. O processo de classificação ocorrerá sob a responsabilidade da Equipe Pedagógica 

da Unidade Escolar, Pedagogo e ou Orientador Pedagógico, cabendo a anuência 

dos pais ou responsáveis, mediante declaração de próprio punho, sobre os motivos 

que geraram a impossibilidade de apresentação dos documentos de              escolaridade 

do(s) filho(s), tendo a Unidade Escolar oferecer ciência das penalidades legais que 

se sujeitam por falsa declaração; 

II. A realização da classificação é um processo pedagógico e portanto caberá 

avaliação diagnóstica específica para o aluno em questão, observado a proposta 

pedagógica da Unidade Escolar com a maior brevidade possível; 

III. Por ser um processo pedagógico, deverá ser observado o período da realização e 

a contagem da frequência, observadas as legislações pertinentes; 
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IV. O registro da classificação será realizado pela equipe pedagógica em ata e demais 

documentos de escrituração escolar como: ficha de matrícula, livro de matrícula, 

ficha individual do aluno, diário de classe, entre outros; 

V. Cópia da ata de classificação deverá ser arquivada na pasta do aluno juntamente 

com a avaliação diagnóstica. 

 

SEÇÃO II 

DA RECLASSIFICAÇÃO 

 

Art. 82 - A reclassificação é o processo pelo qual a Unidade Escolar diagnostica o grau 

de experiência/desempenho do aluno matriculado na rede, levando em conta as normas 

curriculares da rede, a fim de encaminhá-lo à etapa de estudos subsequente e compatível 

com sua idade e desenvolvimento cognitivo, sem no entanto oferecer retroação de etapa 

dentro da modalidade de ensino e observará os seguintes critérios: 

I. Cabe ao professor, verificar as possibilidades de excepcionalidade na 

aprendizagem do aluno, devidamente matriculado na rede ou recebido por 

transferência (nacional ou internacional) e com relato de frequência normal no 

ano de escolaridade, e dar conhecimento à equipe pedagógica da Unidade Escolar 

para que a mesma possa, após estudo do caso, iniciar o processo de 

reclassificação; 

II. O processo de reclassificação ocorrerá sob a responsabilidade da Equipe 

Pedagógica da Unidade Escolar  Pedagogo e ou Orientador Pedagógico, cabendo 

a anuência dos pais ou responsáveis, mediante declaração de próprio punho dando 

ciência e consentimento; 

III. A reclassificação é um processo pedagógico e portanto caberá avaliação 

diagnóstica específica para o aluno em questão, observado a proposta pedagógica 

da unidade escolar; 

IV. O registro da reclassificação será realizado pela Equipe Pedagógica em ata e 

demais documentos de escrituração escolar como: ficha de matrícula, livro de 

matrícula, ficha individual do aluno, diário de classe, histórico escolar, entre 

outros; 

V. A cópia da ata de reclassificação deverá ser arquivada na pasta do aluno 



 

 

 

 

 

 

62 

 

 

juntamente com a avaliação diagnóstica datada, assinada e carimbada pelo 

Pedagogo ou Orientador Pedagógico bem como Diretor da Unidade Escolar; 

VI. O aluno reclassificado deverá ser acompanhado pela Equipe Pedagógica da 

Unidade Escolar, durante todo o ano letivo, no que tange aos seus resultados de 

aprendizagem, visando garantir o seu desempenho. 

Art. 83 - O processo de reclassificação dos alunos da rede deverá ocorrer 

preferencialmente dentro do 1º (primeiro) período letivo do ano em vigor, resguardando o 

direito do aluno à aprendizagem dos objetos de conhecimentos oferecidos na etapa de 

ensino posterior. Caso esse não tenha sido efetuado, cabe a Equipe Pedagógica da 

Unidade regularizá-lo a qualquer tempo. 

 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO DE CLASSE 

 

Art. 84 - O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa 

em assuntos didático-pedagógicos, fundamentado nos marcos regulatórios vigentes deste 

regimento interno , com a responsabilidade de analisar as ações educacionais, 

pressupondo reflexão e ação transformadora, indicando alternativas que busquem 

garantir a efetivação da qualidade do processo ensino-aprendizagem. 

§ 1º - O ano letivo será constituído por 4(quatro) Conselhos de Classe, que ocorrerá ao 

final de cada período letivo conforme previsto em calendário escolar.  

§ 2º - Todos os níveis e  modalidades atendidas pela Unidade Escolar passarão pelo 

Conselho de       Classe. 

§ 3º - Na Educação de Jovens e Adultos, por se tratar de semestre letivo, será composto 

por 2(dois) Conselhos de Classe a cada final de semestre/ano letivo. 

Art. 85 - Compete ao Conselho de Classe: 

I. Apresentar e debater o aproveitamento geral da turma, analisando os fatores que 

influenciaram o rendimento dos alunos; 

II. Decidir pela aplicação, repetição ou anulação do mecanismo de avaliação do 

desempenho do aluno, no qual ocorra irregularidade e/ou indefinição quanto ao 

resultado  alcançado; 

III. Verificar os mecanismos de recuperação de estudos (recuperação paralela), 
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concomitantes ao processo de ensino-aprendizagem, se atendem a real 

necessidade do(s) aluno(s), em consonância com a proposta pedagógica da 

unidade de ensino; 

IV. Decidir sobre a aprovação, a reprovação e a recuperação paralela do(s) 

aluno(s), quando o resultado final de aproveitamento apresentar indefinição; 

V. Discutir e/ou apresentar sugestões de ações que possam aprimorar o 

comportamento disciplinar das turmas, conforme etapas descritas no Art. 109; 

VI. Definir ações de adequação dos métodos e técnicas de ensino e ao 

desenvolvimento das competências e habilidades previstas no planejamento, 

quando houver dificuldade nas práticas educativas, visando à melhoria do 

processo ensino-aprendizagem; 

VII. Deliberar sobre a aprovação e o avanço de estudo. 

Art. 86 - O Conselho de Classe é presidido pelo Pedagogo e acompanhado pelo Gestor 

da Unidade Escolar.  

Art. 87 - O Conselho de Classe é constituído obrigatoriamente por todos os professores 

da escola tendo a participação, quando solicitado, dos representantes de alunos dos Anos 

Finais e dos pais/responsáveis pelos alunos, em consonância com os critérios 

estabelecidos no Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar. 

§ 1º - O Conselho de Classe será organizado ao término de cada período letivo e é o 

momento em que o Gestor, o Pedagogo e o Supervisor de Ensino da Unidade Escolar, se 

reunirão com seus professores para apresentar os resultados que a Unidade Escolar atingiu 

naquele período por meio da análise da ata do conselho de classe/ata de resultados finais, 

avaliando as ações educacionais e indicando alternativas, se for o caso, que busquem 

garantir a efetivação do processo de ensino aprendizagem a fim de se obter resultados 

qualitativos.  

§ 2º - Todos os integrantes do conselho de classe terão direito a participar ativamente dos 

momentos de análise e discussão, sendo exclusividade dos docentes o direito de voto 

quanto as propostas conduzidas a respeito dos resultados apresentados no período letivo. 

§ 3º - É dever da unidade escolar respaldar o professor, por meio de declaração de que na 

data do conselho de classe não tenha seu horário previsto na escola. 

§ 4º- O quórum mínimo para a abertura dos conselhos será, em primeira convocação, de 

50% (cinquenta por cento) mais 1(um) dos docentes da turma. 
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CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO DE PROMOÇÃO 

 

Art. 88 - O Conselho de Promoção, é o momento em que se registram todas as decisões 

tomadas no conselho de classe nos documentos de escrituração e para tanto se faz 

necessário: 

I. Analisar as decisões à luz das legislações educacionais vigentes; 

II. Promover o registro das decisões no âmbito da Unidade Escolar inerentes ao 

processo de ensino aprendizagem, e suas inserções no Projeto Político 

Pedagógico, se for o caso;  

III. Verificar os registros dos resultados referentes ao período letivo dos alunos nos 

documentos de escrituração escolar (RAP e RAF); 

§ 1º- No caso de decisão de aprovação por ato próprio do conselho de classe,      o resultado 

deve ser lavrado em ata própria e registrado nos documentos de escrituração escolar, 

como: ficha individual, histórico escolar, livro de matrícula, livro de ata dos resultados 

finais, sendo mantidas as notas originais e ficando registrada a observação “Aprovado 

pelo Conselho de Promoção”. 

Art. 89 - O Conselho de Promoção, igualmente o Conselho de Classe será lavrado em ata 

com assinatura da Equipe Pedagógica da Unidade Escolar. 

Art. 90 - O Conselho de Promoção acontecerá ao final de cada conselho de classe, 

observado a especificidade da Educação de Jovens e Adultos que encerra o ano letivo a 

cada final do semestre letivo. 

Art. 91 - No Conselho de Promoção, o aluno será avaliado de forma integral e os 

resultados obtidos pelo mesmo serão mantidos e este poderá ser aprovado, desde que 

tenha frequência mínima de 75%, com aprovação da maioria dos presentes, 

consubstanciando o registro em ata.  

Art. 92 - Participarão do Conselho de Promoção, o Gestor Escolar, o Pedagogo, o 

Inspetor/Supervisor de Ensino e Professores da turma. 

Parágrafo Único: O quórum mínimo para a abertura dos conselhos será, em primeira 

convocação, de 50% (cinquenta por cento) mais 1(um) dos docentes da turma. 
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TÍTULO V  

CAPÍTULO I 

DO CALENDÁRIO ESCOLAR 

 

Art. 93 - O calendário escolar será elaborado anualmente pela equipe de 

Inspeção/Supervisão de Ensino com a apreciação da Orientação Pedagógica e aprovado 

pelo gabinete da Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação, 

por meio de ato normativo a ser publicado no portal da transparência do município. 

Art. 94 - O calendário escolar deve apresentar diálogo transparente às comunidades 

escolares onde estão inseridas as unidades de ensino da rede municipal de Cambuci e, 

sendo assim, constitui elemento integrante do Projeto Político Pedagógico. O seu contexto 

deve prever:  

a) Início e término do ano letivo; 

b) Somatório dos dias letivos por períodos letivos e somatório anual; 

c) Agendamento dos conselhos de classe e promoção; 

d) Período previsto para planejamento educacional; 

e) Férias escolares, recessos e feriados nacional, estadual e municipal. 

Art. 95 - Havendo necessidade de alteração no calendário escolar em função de motivos 

relevantes, ou seja, de força maior (calamidade pública, intempéries da natureza, doenças 

contagiosas entre outros) a Unidade Escolar deverá dirigir-se ao gabinete da SMEC e à 

seção de Inspeção/Supervisão de Ensino com a apreciação da Orientação Pedagógica 

para que a mesma, em conjunto possam providenciar as alterações cabíveis, sem ferir as 

normas vigentes de forma a  garantir o direito à educação. 

 

CAPÍTULO II 

DA MATRÍCULA, REMATRÍCULA E TRANSFERÊNCIA 

SEÇÃO I 

DA MATRÍCULA, REMATRÍCULA  

 

Art. 96 - O processo de matrícula, rematrícula e transferência será regularizado por ato 

anual da Secretaria Municipal de Educação de Cambuci, que orientará o funcionamento 

desses processos. 
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Parágrafo Único: O regulamento de que trata o caput deste artigo, oferecerá cronograma 

para realização das matrículas e rematrículas, a ser respeitado e realizado pelas Unidades 

Escolares. 

Art. 97 - A matrícula e a rematrícula na Rede Pública Municipal de ensino de Cambuci 

deve ser requerida pelos pais e/ou responsável, pelo aluno menor emancipado ou pelo 

aluno maior de idade. 

Parágrafo Único: O processo de matrícula e rematrícula compreenderá o preenchimento 

da ficha de matrícula e atualização da mesma.  

Art. 98 - Os alunos público-alvo do Atendimento Educacional Especializado terão 

prioridade, conforme previsão em cronograma, do ato que regula o processo da matrícula 

e rematrícula. 

Art. 99 - O ato da matrícula vincula o aluno à Unidade Escolar. 

Art. 100 - No ato da matrícula e rematrícula deve-se observar o corte etário. Respeitando 

a data limite                     de 31 de março.  

Art. 101 - No ato da realização da matrícula ou rematrícula os pais e/ou responsável legal 

ou o aluno maior, deverá tomar conhecimento das determinações deste Regimento 

Interno, obrigando-se respeitá-lo e acatá-lo. 

Art. 102 - É nulo de pleno direito, sem qualquer responsabilidade para a Unidade Escolar, 

a matrícula efetuada por meio de documento falso ou adulterado, ficando os pais e/ou 

responsável legal ou aluno maior de idade, passível de arcar com as sanções determinadas 

por Lei em vigor. 

Parágrafo Único: A matrícula ou rematrícula só poderá ser feita mediante apresentação 

de comprovante de escolaridade anterior emitida por Instituição de Ensino e assinada. 

 

SEÇÃO II 

DA TRANSFERÊNCIA 

 

Art. 103 - A transferência é concedida pela Unidade Escolar quando da solicitação dos 

pais e/ou responsável legal pelo aluno, pelo próprio aluno, se menor emancipado ou maior 

de idade quando preenchido requerimento próprio na Unidade Escolar.  

§ 1º- Ao conceder transferência, a escola obriga-se a fornecer ao aluno no prazo de até 30 

(trinta) dias úteis, a documentação comprobatória de sua vida escolar que possibilite a 
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oficialização da matrícula em outra escola. 

§ 2º- A Unidade Escolar no impedimento de emitir a documentação comprobatória de 

escolaridade no momento da solicitação da transferência, esta deverá emitir protocolo de 

transferência contendo as informações necessárias para o ingresso do aluno em outra 

unidade escolar. 

Art. 104 - A transferência é recebida pela unidade escolar quando o pai e/ou responsável 

legal pelo aluno ou o próprio aluno, se menor e emancipado ou maior de idade, 

apresentar à unidade de ensino pleiteada, documentação de escolaridade da Unidade 

Escolar de sua procedência. 

§ 1º- Ao receber a transferência, cabe a Equipe Pedagógica da unidade, analisar a 

documentação escolar apresentada para verificar se haverá necessidade de medidas 

pedagógicas que propiciem a regularização da vida escolar do ingresso. 

§ 3º- Os casos específicos de que trata o parágrafo anterior, ficam a cargo da Equipe 

Pedagógica da escola (Gestor/Pedagogo/Inspetor/Supervisor de Ensino) decidir, com 

registro em ata e assinatura dos pais e/ou responsáveis. 

§ 4º- Quando um aluno de Terminalidade Específica (T.E.) solicitar transferência, no 

histórico              escolar deverá constar a cópia do Laudo Médico e/ou avaliação neuropsicológica 

e relatório  descritivo da escola contendo informações a respeito de seus avanços e 

dificuldades. 

 

TÍTULO VI 

CAPÍTULO I 

DO CORPO DISCENTE 

 

Art. 105 - O corpo discente é constituído de todos os alunos regularmente matriculados 

na  Rede Municipal de Ensino de Cambuci. 

Art. 106 - Constituem direitos do aluno: 

I. Ser respeitado na sua dignidade como pessoa humana, independente de sua 

convicção religiosa, política ou filosófica, grupo social, etnia, sexo e 

nacionalidade, dentre outros; 

II. Receber integralmente os conteúdos previstos no currículo escolar proposto pela 

Secretaria Municipal de Educação de Cambuci; 
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III. Receber em igualdade de condições, as proposições educacionais necessárias 

à  realização do processo ensino-aprendizagem, observados a sua individualidade; 

IV. Usufruir todos os benefícios de caráter educativo e social que a Unidade Escolar 

proporciona; 

V. Participar das atividades escolares, sociais, cívicas e recreativas, destinadas à sua 

formação e promovidas pela Unidade Escolar; 

VI. Apresentar sugestões à equipe gestora da Unidade a respeito de melhorias 

para o ambiente escolar; 

VII. Representar, em termos, e por escrito, contra atos, atitudes, omissões ou 

deficiências de professores, diretores, funcionários e serviços da Unidade Escolar; 

VIII. Defender-se, quando acusado de qualquer falta, assistido por seu representante  

legal, se necessário; 

IX. Utilizar as instalações e dependências da unidade escolar que lhe forem 

destinadas, na  forma e nos horários para isto reservados; 

X. Ser orientado em suas dificuldades;  

XI. Ter garantido estudos de aceleração de aprendizagem e progressão parcial, 

além de  receber tratamento educacional especializado, quando necessário; 

XII. Receber atendimento em regime de exercícios domiciliares e/ou hospitalares 

com  acompanhamento da Unidade Escolar, sempre que compatível com seu 

estado de saúde e mediante laudo médico, como forma de compensação da 

ausência às aulas, quando  impossibilitado de frequentar por motivo de 

enfermidade ou gestação; 

XIII. Ter reposição efetiva dos dias letivos e das aulas, de forma a garantir o 

cumprimento da legislação em vigor; 

XIV. Receber seus trabalhos, tarefas e provas devidamente corrigidas e avaliadas 

em                tempo hábil; 

XV. Requerer, através de seu responsável legal, 2ª chamada, revisão de provas e 

recuperação,  observado o previsto neste Regimento; 

XVI. Solicitar, pelos pais ou responsáveis, quando menor, revisão do 

aproveitamento  escolar dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, a partir da 

divulgação do mesmo; 

XVII. Ser eleito representante de turma e representá-la nas reuniões de conselho de                                   



 

 

 

 

 

 

69 

 

 

classe, quando solicitado; 

XVIII. Tomar conhecimento, através do boletim escolar ou outro meio próprio, de notas 

e                frequência obtidas; 

XIX. Requerer cancelamento de matrícula ou transferência, quando maior de idade, 

ou                 através dos pais e/ou responsável, quando menor. 

Art. 107 - Constituem deveres do aluno: 

I. Frequentar com assiduidade e pontualidade as aulas e demais atividades escolares; 

II. Tratar com cordialidade todos os servidores da educação e os colegas, 

respeitando as           normas de convivência; 

III. Apresentar-se na Unidade Escolar devidamente uniformizado e/ou roupa 

condizente com o ambiente, e quando solicitado com  documentos de 

identificação;  

IV. Respeitar as normas disciplinares da unidade escolar, dentro e fora dela; 

V. Apresentar solicitação por escrito e assinada pelo responsável para fins de saída 

antecipada; 

VI. Contribuir no que lhe couber, para o bom nome da Unidade Escolar; 

VII. Colaborar na preservação do patrimônio escolar, respondendo e indenizando os 

danos que causar se maior de idade, e/ou pelo responsável legal, quando menor; 

VIII. Responsabilizar-se pelo zelo e devolução dos livros didáticos recebidos e os 

pertencentes a biblioteca escolar ou a sala de leitura; 

IX. Comunicar a Unidade Escolar (gestor ou secretário escolar o seu afastamento 

temporário por motivo de doença ou outros); 

X. Observar, fielmente, os preceitos de higiene pessoal, zelar pela limpeza e 

conservação das instalações, dependências, material e móveis da unidade escolar, 

bem como conservar o material escolar sempre em perfeita ordem e devidamente 

cuidado; 

XI. Comunicar aos pais ou responsáveis sobre reuniões, convocações e avisos gerais, 

sempre que lhe for solicitado; 

XII. Abster-se de atos que perturbem a ordem, ofendam os bons costumes ou importem 

em desacato às leis, às autoridades escolares e demais funcionários; 

XIII. Comparecer as solenidades e festividades cívicas e sociais promovidas pela 

Unidade Escolar; 
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XIV. Dedicar-se ao estudo, pesquisa e criatividade, colaborando para a criação de um 

ambiente favorável à aprendizagem; 

XV. Respeitar colegas e funcionários independente de: sua cor, raça, religião, gênero 

e deficiência; 

XVI. Abster-se de praticar ou induzir a prática e atos que atente contra pessoas e/ou o 

patrimônio da Unidade Escolar; 

XVII. Conhecer e acatar os dispositivos deste regimento interno. 

Parágrafo Único: Considerando que a escola é um ambiente coletivo, com pessoas de 

diversas idades frequentando o mesmo espaço, é indispensável que as roupas estejam 

adequadas a esse ambiente, para o bem-estar de todos. 

Art. 108 - É vedado ao aluno: 

I. Promover, sem autorização do Gestor Escolar, sorteios, coletas ou subscrições, 

usando, para tais fins, o nome da Unidade Escolar; 

II. Distribuir no recinto da Unidade Escolar quaisquer boletins ou impressos sem 

autorização do Gestor Escolar; 

III. Ocupar-se, durante as aulas, com atividades não compatíveis com o processo de 

ensino-aprendizagem; 

IV. Utilizar-se de aparelhos eletrônicos, na sala de aula, que não estejam vinculados 

ao processo de ensino-aprendizagem; 

V. Fomentar ou participar de faltas coletivas às aulas ou manifestações de agravo ao 

corpo técnico-pedagógico, administrativo, docente, discente ou autoridade, no 

recinto escolar; 

VI. Ausentar-se da sala de aula, sem permissão do professor e da Unidade Escolar, 

sem autorização da direção; 

VII. Praticar atos discriminativos; 

VIII. Entrar e sair da sala durante a aula, sem prévia autorização do respectivo Professor; 

IX. Discriminar, usar de violência simbólica, agredir fisicamente e/ou verbalmente 

colegas,             professores e demais funcionários da Unidade Escolar. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

71 

 

 

CAPÍTULO II 

DA INOBSERVÂNCIA DOS DEVERES 

 

Art. 109 - Por inobservância de seus deveres e obrigações, estarão os alunos sujeitos às 

seguintes penalidades: 

I. Advertência verbal; 

II. Advertência escrita; 

III. Repreensão, nos casos de reincidência, adotando as seguintes etapas; 

a) Notificação por escrito assinado pelo professor e gestor e/ou pessoa indicada por 

ele enviada para a família para ciência mediante assinatura; 

b) Em caso de persistência da indisciplina no ambiente escolar, será aplicado a 

advertência por escrito ao aluno e o responsável será chamado a Unidade; 

c) Não resolvido, o caso será encaminhado ao Conselho Tutelar para as medidas 

cabíveis; 

Parágrafo Único: Todas as medidas citadas no Art.109, deverão estar na pasta do aluno. 

Art. 110 - O regime disciplinar aplicável ao aluno tem o objetivo de desenvolver o senso 

de responsabilidade que lhe possibilite, com o uso da própria liberdade, seu ajustamento 

à escola, à família e à comunidade. 

Parágrafo Único: Para atingir esses objetivos, a escola recorrerá aos seguintes meios: 

a) Pesquisa das causas que determinem o ocasional desajuste do aluno à escola, ou 

seu                 aproveitamento insatisfatório; 

b) Providências no sentido  de procurar eliminar as causas encontradas, através 

de                   atendimento adequado, incluindo-se o contato com a família. 

 

TÍTULO VII 

CAPÍTULO I 

DO GRÊMIO ESTUDANTIL 

 

Art. 111 - É a representação dos discentes em relação à diretoria da escola, sociedade, 

movimento estudantil e todos os assuntos escolares que podem envolver a vida, interesses 

e direitos dos estudantes, sendo formado por um grupo de alunos eleitos pelos seus 

colegas. 
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Art. 112 - Aos alunos será assegurado o direito de organizar-se em agremiação estudantil, 

podendo a Unidade Escolar proporcionar condições para a regulamentação do Grêmio. 

§ 1º- O Grêmio Estudantil tem finalidade sócio-educacional e cultural; 

§ 2º- O Grêmio Estudantil terá como objetivo o desenvolvimento da consciência crítica, 

da prática democrática, da participação consciente e atuante na Unidade Escolar; 

§ 3º- Caberá aos alunos a elaboração das normas (Regimento Interno) para sua 

organização  e funcionamento, juntamente com as orientações da equipe pedagógica da 

escola e do Conselho Escolar. 

TÍTULO VIII 

 CAPÍTULO I 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Art. 113 - A Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 

esclarece que as Instituições Públicas que ofertam a Educação Básica devem ser 

administradas com base no princípio da gestão democrática, que é um processo político 

que possibilita à organização do espaço escolar a luz das legislações pertinentes com 

vistas a melhoria da qualidade de ensino, ao compromisso coletivo de formação e 

humanização dos sujeitos. 

Art. 114 - Entende-se por Gestão Democrática o poder da capacidade humana de agir em 

conjunto com o outro, construindo uma vontade comum à educação municipal.  

Art. 115 - A Gestão Democrática Escolar deve se basear na coordenação de atitudes e 

ações  lícitas que propõe a participação da comunidade escolar. 

Art. 116 - Considera-se comunidade escolar o conjunto de professores, alunos, gestores, 

pedagogos, inspetores/supervisores de ensino, conselhos escolares, associação de pais e 

mestres, grêmio estudantil, pais de alunos e demais servidores da Unidade Escolar. 

Art. 117 - O funcionamento de uma gestão democrática escolar está relacionada às 

seguintes regras comuns: 

I. Não há definições prontas e caminhos traçados a seguir. Há de se construir o 

caminho na                caminhada, à luz das legislaturas e vislumbrando o sucesso escolar; 

II. Todos os membros da comunidade escolar devem assumir suas funções com 

compromisso e responsabilidade junto à gestão administrativa pedagógica, com 

vistas a formação de cidadãos mais autônomos, coerentes e atuantes na sociedade 
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em que vivem de maneira a fortalecer o exercício da cidadania; 

III. Todos os membros da comunidade escolar devem pautar seu caminhar 

profissional  sob os elementos constitutivos da gestão democrática: participação, 

autonomia e  transparência; 

IV. Não tratar a educação como meio secundário para obter lucro, e sim, a 

comunidade escolar deve estar inteiramente atenta ao sucesso do processo 

educativo de sua Unidade Escolar; 

V. O gestor escolar deve estimular a formação continuada, aos cursos, as pesquisas, 

entre outros que venham qualificar os seus profissionais que trabalham na sua 

Unidade Escolar. 

VI. A comunidade escolar deve estar atenta e adequada ao atendimento da educação 

inclusiva; 

VII. A gestão democrática escolar deve integrar progressivamente o grau de autonomia 

administrativa pedagógica e financeira observando as normas do direito financeiro 

público; 

VIII. Adotar de mecanismos que garantam segurança, precisão e confiabilidade nos 

procedimentos de registro relativos à vida escolar, nos aspectos pedagógico, 

administrativo, contábil e financeiro, de forma a permitir a eficácia da participação 

da comunidade escolar; 

IX. Promover a participação da comunidade no conselho escolar; 

X. Descentralização do processo educacional; 

XI. A gestão democrática escolar tem como uma de suas ferramentas a eleição de 

gestores escolares. 

 

TÍTULO IX 

CAPÍTULO II 

DO GESTOR E GESTOR ADJUNTO  

 

Art. 118 - Compete ao Gestor Escolar: 

I. Cumprir e fazer cumprir a legislação de ensino vigente, as determinações 

superiores e as do presente regimento, assim como as descritas no plano de gestão 

escolar do processo consultivo; 



 

 

 

 

 

 

74 

 

 

II. Reger a participação da comunidade escolar na elaboração anual do Projeto 

Político- pedagógico da escola; 

III. Elaborar projetos em parcerias com outras secretarias municipais; 

IV. Zelar para que seja respeitada a plena gratuidade de todos os serviços e atividades 

oferecidas pela unidade escolar; 

V. Representar a Secretaria Municipal de Educação por ex-ofício; 

VI. Apontar sugestões com vistas ao desenvolvimento e a melhoria do currículo e ao 

provimento da escola, em termos de recursos didáticos necessários ao êxito do 

processo de ensino-aprendizagem; 

VII. Dinamizar na escola, o fluxo de informações recebidas            oficialmente pela 

Secretaria Municipal de Educação de Cambuci;  

VIII. Promover reuniões de estudos, palestras, encontros entre alternativas 

pedagógicas, sobre temas legais e pedagógicos atuais, com previsão no plano de 

ação; 

IX. Representar a escola, responsabilizando-se por sua organização e funcionamento 

perante a Secretaria Municipal de Educação ou outro Órgão Municipal; 

X. Administrar as tarefas de escrituração escolar – matrículas e livro de matrículas, 

fichas             individuais, livro de ata de resultados finais, diários de classe, mapa de 

merenda escolar, e,  levantamentos solicitados pelo departamento de 

inspeção/supervisão de ensino, bem como  a verificação e entrega do ponto até o 

quinto dia útil do mês subsequente ao departamento de Recursos Humanos da 

Secretaria Municipal de Educação; 

XI. Administrar atividades pedagógicas planejadas, verificando a sua consonância 

com o enfoque proposto por este Regimento Interno e Matriz Curricular; 

XII. Assegurar, de acordo com o calendário oficial da Secretaria Municipal de 

Educação e o Projeto Político Pedagógico da escola, o horário escolar, atividades 

cívicas, socioculturais, desportivas, promovendo a participação da família e 

comunidade local; 

XIII. Respeitar a redução de 1/3 da carga horária docente de forma a cooperar e 

colaborar com o processo educacional; 

XIV. Promover o diálogo entre escola - família e Comunidade Escolar, com vistas à 

qualidade do atendimento oferecido ao aluno; 
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XV. Atentar para o estado de saúde dos alunos, providenciando o encaminhamento, 

se e/ou quando necessário, a atendimento médico imediato ou especializado, com 

autorização dos pais ou responsável legal; 

XVI. Tomar providências cabíveis nos casos de aplicação das sanções disciplinares 

definidas neste regimento aos servidores e alunos que incorrerem em 

comportamentos que não estão previstos neste regimento; 

XVII. Assinar documentos, juntamente com o Inspetor/Supervisor de Ensino referentes 

à vida escolar dos alunos; 

XVIII. Promover a organização do acervo da escrituração escolar, do acervo 

bibliográfico, dos recursos audiovisuais, tecnológicos e estabelecer normas para 

o seu uso; 

XIX. Cumprir todos os procedimentos previstos em todas as legislações junto à 

comunidade escolar para minimizar os problemas que geram impactos negativos 

ao processo educacional, tais como: evasão, reprovação e retenção escolar, 

tomando por base o resultado estatístico global fornecido pelo Departamento de 

Inspeção/Supervisão de Ensino;  

XX. Planejar a distribuição e o adequado aproveitamento dos recursos humanos e 

materiais da escola; 

XXI. Colaborar na obtenção de clima favorável ao entrosamento de alunos, professores 

e demais profissionais que atuam na escola, com vistas ao ajustamento e integração 

e união de todos; 

XXII. Administrar a execução da avaliação institucional da unidade escolar quando da 

instrução da mesma pela Secretaria Municipal de Educação; 

XXIII. Participar como membro nato do Conselho Escolar e adotar, quando necessário, 

medidas administrativas mediante irregularidades constatadas na Unidade 

Escolar; 

XXIV. Participar obrigatoriamente da presidência do Conselho de Classe;  

XXV. Assegurar a frequência dos alunos, propiciando meios que possam minimizar a 

evasão escolar; 

XXVI. Sempre que necessário, delegar competências ao diretor adjunto, quando houver; 

XXVII. Propor as alterações que se fizerem necessárias neste regimento, nas 

especificações que constituem opção da escola, encaminhando-as à Secretaria 



 

 

 

 

 

 

76 

 

 

Municipal de Educação para discussões e providências cabíveis; 

XXVIII. Encaminhar a prestação de contas do Programa Dinheiro Direto na Escola – 

PDDE                     no prazo correto, solicitando apreciação do conselho escolar; 

XXIX. Administrar e verificar  a qualidade da merenda, o controle de estoque dos gêneros 

alimentícios, atestando o mapa mensal de merenda;  

XXX. Responsabilizar-se, no que se refere a prazo,  pelo ponto dos servidores da 

Unidade Escolar e encaminhar mensalmente ao Departamento de Recursos 

Humanos da Secretaria Municipal de Educação; 

XXXI. Zelar pela conservação do patrimônio escolar que lhe é confiado, elaborando e 

encaminhando, anualmente, ao Departamento do Almoxarifado da Secretaria 

Municipal de Educação inventário dos bens patrimoniais; 

XXXII. Assegurar pelo cumprimento da legislação educacional vigente e pelo 

cumprimento do calendário escolar; 

XXXIII. Providenciar junto a Secretaria Municipal de Educação a sua substituição do 

docente em licença médica, levando em consideração o tempo da licença referida 

neste regimento, evitando assim a reposição de aulas no contraturno escolar;  

XXXIV. Permanecer com a turma, na escola, em caso de falta docente, sem aviso prévio, 

com atividades previstas para aquela data;  

Art. 119 - Ao Gestor adjunto compete: 

I. Assistir o gestor da Unidade Escolar; 

II. Acatar delegação de competência do gestor da Unidade Escolar; 

III. Substituir o gestor nos seus afastamentos, faltas eventuais ou em períodos de 

impedimento; 

IV. Participar das reuniões promovidas na Unidade Escolar, na Secretaria Municipal 

de Educação e em outros eventos relacionados à temática da educação e áreas 

afins; 

V. Participar dos Conselhos de Classe, e das reuniões pedagógicas juntamente com o 

gestor escolar e a Equipe Pedagógica da Unidade; 

VI. Colaborar na elaboração do Projeto Político Pedagógico, bem como do seu 

desenvolvimento e das realizações das metas e projetos previstos no mesmo. 
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TÍTULO X 

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO ESCOLAR 

 

Art. 120 - Entende-se Conselho Escolar como centro permanente de debate e órgão 

articulador da comunidade escolar e local com vistas à qualidade dos trabalhos escolares 

e do ensino praticados na Unidade Escolar. 

Art. 121 - A sua construção passará por processo de eleição, coordenado por Comissão 

Coordenadora Eleitoral. 

Parágrafo Único: Cabe a(o)Secretário(a) Municipal de Educação, nomear comissão 

coordenadora eleitoral para tratar do processo de eleição dos Conselhos Escolares nas 

respectivas unidades. 

Art. 122 -  São atribuições do conselho escolar no âmbito das Unidades Escolares desta 

rede municipal de ensino: 

I. Deliberar sobre normas internas para o seu funcionamento; 

II. Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico; 

III. Acompanhar as ações pedagógicas, administrativas e financeiras da Unidade 

Escolar; 

IV. Coordenar o processo eleitoral da gestão democrática da Unidade Escolar; 

V. Mobilizar a comunidade escolar e local para a participação em atividades em prol 

da melhoria da qualidade educacional. 

 

TÍTULO XI 

CAPÍTULO I 

DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

 

Art. 123 - O Projeto Político Pedagógico é a dialética da unidade escolar no que tange a 

todos os títulos e capítulos deste Regimento Interno, o que conferirá à Unidade Escolar a 

sua identidade própria que irá refletir sobre a maneira de pensar e agir de uma comunidade 

escolar. 

Art. 124 - A construção e o diálogo com o Projeto Político Pedagógico deverá ser 

estendido à toda comunidade escolar e deverá constar além dos conteúdos ordenados 
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pelos  títulos e capítulos que deverão estar alinhados à realidade escolar e deverão acrescer 

apresentação de metas a serem alcançadas, apresentação do croquis da escola em folha 

A4 , quadro de servidores entre outros conteúdos pertinentes à realidade presente. 

Art. 125 - O Projeto Político Pedagógico deverá ser avaliado no decorrer do ano letivo, 

ficando o gestor escolar responsável pelo agendamento de datas e horários e da 

metodologia a ser trabalhada. 

Parágrafo Único: Este documento deve nortear todas as ações pedagógicas de cada 

instituição e se mantém em permanente discussão e reformulação. 

 

TÍTULO XII 

CAPÍTULO II 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Art. 126 -  O Presente Regimento será encaminhado ao Conselho Municipal de Educação 

para apreciação, análise e aprovação. 

Art. 127 - Após análise pelo Conselho Municipal de Educação, esta normativa será 

publicada como Resolução da Secretaria Municipal de Educação de Cambuci.  

Art. 128 - Observada a dinâmica das legislações educacionais brasileira, fica esta 

normativa  passiva de atualizações, com vistas a manutenção da qualidade do ensino e 

valorização dos Profissionais da Educação. 

Art. 129 - Este Regimento entrará em vigor no ano letivo de 2025, depois de ser 

publicado, revogadas as  disposições em contrário. 

Cambuci-RJ, 23 de maio de 2025   


